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APRESENTAÇÃO 

A ÁGUA E SOLO ESTUDOS E PROJETOS LTDA (CNPJ: 02.563.448/0001-49) vem 

apresentar o RP4 ï Diagnóstico das Bacias Hidrográficas, em conformidade com o Termo de 

Contrato FERH nº 0011/2021, firmado entre a empresa, denominada CONTRATADA, e a 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MEIO 

AMBIENTE ï SEIRHMA (CNPJ: 12.271.681/0001-01), através do seu órgão gestor, a 

AGÊNCIA EXECUTIVA DE GESTÃO DAS ÁGUAS DO ESTADO DA PARAÍBA ï AESA 

(CNPJ: 07.529.125/0001-52), doravante denominada AESA ou CONTRATANTE, cujo objeto 

® a ñELABORAÇÃO DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS DAS BACIAS 

HIDROGRÁFICAS LITORÂNEAS DA PARAÍBAò. 

O presente documento apresenta o Diagnóstico das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul, 

elaborado na Etapa 4 dos PRHBHL. Este produto integra a Fase A do projeto, junto com o RP3 

- Estudo Hidrológico das Bacias do Litoral Sul, elaborado na Etapa 3.  

Inicialmente é apresentada a caracterização física e biótica das bacias, seguida da caracterização 

socioeconômica e dos planos e programas existentes. Depois, são apresentados os aspectos 

institucionais relacionados à gestão de recursos hídricos, seguido da infraestrutura hídrica 

existente nas bacias e o diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos. Por fim, são apresentadas as situações emergenciais e a análise integrada.
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1 Introdução 

O Diagnóstico constitui a apresentação de um panorama das Bacias Hidrográficas do Litoral 

Sul (BHLS) e da sociedade que nelas vive, dentro do foco dos recursos hídricos, representando 

a base do planejamento. Através dele, busca-se integrar e analisar os dados existentes na região 

e daqueles levantados durante o reconhecimento de campo. Desse modo, é possível 

compreender como os recursos hídricos são utilizados, para então, nas etapas seguintes, 

estabelecer os cenários futuros e o planejamento propriamente dito, onde são definidas as ações 

e os investimentos. 

Nessa etapa, também procura-se identificar as lacunas sobre o conhecimento das BHLS, 

favorecendo a indicação de estudos que devem ser realizados posteriormente para dotar as 

bacias de dados mais confiáveis sobre os recursos hídricos.  

A versão inicial do relatório de diagnóstico será levada à discussão junto aos membros do GET, 

CBH-LS e demais atores das bacias, através da primeira Consulta Pública, onde a comunidade 

das bacias poderá expressar seu entendimento sobre a situação dos recursos hídricos. Após a 

coleta das contribuições, elabora-se o diagnóstico final consolidado. 

Dentro das atividades do diagnóstico, serão abordados: 

¶ Caracterização física: apresentação das Unidades de Planejamento Hídrico e 

regionalização, caracterização fisiográfica, climática, geológica, geomorfológica, 

hidrogeológica, pedológica e processos erosivos; 

¶ Caracterização biótica: caracterização da fauna e flora, terrestre e aquática; 

¶ Caracterização socioeconômica: histórico de desenvolvimento da região, aspectos 

demográficos, desenvolvimento humano, atividades econômicas, saneamento básico, 

uso e ocupação do solo, áreas protegidas por lei e atores das bacias; 

¶ Planos e programas existentes; 

¶ Aspectos institucionais e legais da gestão de recursos hídricos nas bacias; 

¶ Infraestrutura hídrica;  

¶ Situação dos recursos hídricos: disponibilidade, demandas, usos e conflitos, fontes de 

poluição, qualidade e balanço hídrico; 

¶ Áreas degradadas e situações emergenciais; 

¶ Análise integrada. 
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2 Caracterização física e biótica 

A caracterização da bacia considerando os aspectos físicos e bióticos foi realizada por meio da 

análise e compilação de estudos regionais, estudos locais e de mapeamentos temáticos 

relacionados ao seguinte: clima, geologia, geomorfologia, hidrogeologia, pedologia, erosão, 

desertificação, aspectos de vegetação e à fauna. Estes estudos objetivam o conhecimento do 

ambiente da bacia, com foco na sua aplicação no planejamento de uso e gestão dos recursos 

hídricos. 

2.1 Unidades de Planejamento Hídrico e Regionalização 

A Resolução CERH nº 02, de 05 de novembro de 2003, estabeleceu a Divisão Hidrográfica da 

Paraíba, dividindo o território em 11 bacias hidrográficas. Já a Resolução CERH nº 03, de 05 

de novembro de 2003, definiu as áreas de atuação dos Comitês, estabelecendo 5 unidades. A 

atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul compreende a área geográfica 

correspondente ao somatório das áreas das Bacias Hidrográficas dos Rios Gramame e Abiaí, 

incluídas nesta última as microbacias dos rios Gurugí, Garaú, Mucatú e Goiana, e outras de 

menor expressão, que não são seus afluentes. Desse modo, essas bacias representam o conjunto 

das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul. Situam-se entre os paralelos 7Á00ô a 7Á45ô Sul, 

limitando-se a Oeste pelo meridiano 35Á15ô e a Leste pelo meridiano 34Á45ô. Possuem como 

vizinha a bacia do Rio Paraíba e o estado de Pernambuco. 

O Rio Gramame nasce na microrregião homogênea do litoral sul paraibano e deságua no 

Oceano Atlântico na divisa dos municípios de João Pessoa e Conde. Já o Rio Abiaí nasce no 

território do município de Alhandra e sua foz está localizada no município de Pitimbu. 

As BHLS são compostas por 9 municípios, que se encontram total ou parcialmente dentro das 

bacias. A Figura 2.1 apresenta os limites dos municípios que compõem as BHLS. 
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Figura 2.1 - Limites dos municípios das BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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Através de um processo de regionalização territorial, buscou-se contextualizar as BHLS dentro 

da Atualização do PERH-PB (PERH, 2021). A proposta de Unidades de Planejamento Hídrico 

(UPH) para o Plano das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul (PBHLS) seguiu a metodologia 

empregada no PERH-PB. Desse modo, foram estabelecidas 2 UPHs, cujos limites são idênticos 

às bacias que compõem as BHLS: Rio Gramame e Rio Abiaí. 

Nas UPHs definidas, serão espacializadas as informações e a metodologia para análise destas 

informações. Elas deverão compreender a paisagem de forma sistêmica, permitindo o 

conhecimento integrado dos elementos bióticos, abióticos e antrópicos e suas inter-relações, 

possibilitando identificar os principais conflitos de uso de ocupação do solo que impactam os 

recursos hídricos e a biodiversidade do local, além de planejar as ações para mitigações destes 

impactos. Esta divisão em UPHs será utilizada em todas as fases do PBHLS. 

A área da UPH Rio Gramame é de 589,6 km², enquanto a área da UPH Rio Abiaí é de 585,7 

km². Essas áreas foram calculadas pela Água e Solo Estudos e Projetos LTDA através de 

técnicas de geoprocessamento e com dados fornecidos pela AESA, utilizando a Projeção 

Transversal de Mercator, Zona 25S, Datum SIRGAS 2000. Cabe salientar que há uma diferença 

de menos de 3 km² em cada UPH se comparado às áreas informadas na Atualização do PERH-

PB. Além disso, algumas rotinas de geoprocessamento podem resultar em áreas diferentes das 

apresentadas, mas em escala irrelevante para os objetivos dos estudos. 

Na Tabela 2.1 é apresentada a distribuição do território dos municípios nas UPHs, enquanto a 

Figura 2.2 destaca a delimitação das UPHs. Visando manter a integração com a regionalização 

apresentada no PERH-PB, na Figura 2.3 e na Figura 2.4 são apresentadas as Mesorregiões e 

Microrregiões em que as UPHs estão inseridas. 

Tabela 2.1 - Distribuição do território municipal nas UPHs 

Município  
Área total do 

município 

(km²) 
Gramame Abiaí 

UPH de 

localização da 

Sede Municipal 
Alhandra 182,72 35,3% 64,7% Abiaí 

Caaporã 150,21 - 99,7% Abiaí 

Conde 172,79 51,8% 48,2% Gramame 

Cruz do Espírito Santo 191,21 5,1% - Fora das BHLS 

João Pessoa 211,34 25,9% - Fora das BHLS 

Pedras de Fogo 405,09 65,7% 23,3% Gramame 

Pitimbu 137,27 - 99,4% Abiaí 

Santa Rita 728,41 14,2% - Fora das BHLS 

São Miguel de Taipu 92,59 0,4% - Fora das BHLS 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE 
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Figura 2.2 - Unidade de Planejamento Hídrico das BHLS. 

Fonte: Acervo Próprio, 2021.
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Figura 2.3 - Inserção das BHLS nas Mesorregiões da Paraíba. 

Fonte: Acervo próprio, 2021.
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Figura 2.4 - Inserção das BHLS nas Microrregiões da Paraíba. 

Fonte: Acervo próprio, 2021. 
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2.2 Caracterização fisiográfica das UPHs 

O estudo das características físicas de uma bacia hidrográfica é de grande relevância para o 

conhecimento de seu comportamento hidrológico, especialmente no que se refere às estimativas 

da quantidade de água produzida e a resposta da bacia hidrográfica em relação ao processo de 

transformação da chuva em vazão.  

Nesse sentido, para realizar a análise das características físicas das BHLS foi utilizada a 

hidrografia da Base Hidrográfica Ottocodificada das Bacias Hidrográficas do Atlântico 

Nordeste Oriental fornecida pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Essa base de dados foi elaborada considerando uma escala de 1:100.000, sendo publicada no 

ano de 2013. As características topográficas foram extraídas do modelo digital de terreno ALOS 

PALSAR, com resolução espacial de 12,5 metros. 

A bacia do rio Gramame possui uma área de contribuição de 589,6 km², sendo que o curso 

dô§gua principal possui extens«o de 58,2 km. Os principais afluentes s«o os rios Mumbaba, 

Mamuaba e Água Boa. No contexto da região do Litoral Sul, esta bacia é a principal responsável 

por abastecer a Região Metropolitana de João Pessoa, a qual já apresenta inúmeros conflitos 

em relação ao uso da água. 

No caso da bacia do rio Abiaí, ao considerar apenas sua porção inserida no estado da Paraíba, 

ela possui 585,7 km². Todavia, um de seus afluentes, o riacho Cupissura, é um corpo hídrico 

federal, que nasce no estado de Pernambuco. Ao considerar também a área de drenagem do 

riacho Cupissura, a área de contribuição da bacia do rio Abiaí é de 675,1 km², com o curso 

dô§gua principal com extens«o de 44,3 km. Os principais afluentes são os rios Aterro, Camocim, 

Galo, Popocas, Pitanga e Cupissura. Esta bacia é utilizada como fonte complementar para o 

abastecimento da região metropolitana de João Pessoa. 

A Tabela 2.2 apresenta um resumo das características fisiográficas das bacias hidrográficas da 

região do Litoral Sul.  

Tabela 2.2 - Características fisiográficas das BHLS. 

Índice Bacia Hidrográfica 

Bacia  Gramame Abiaí 

Área (km²) 589,6 675,1 

Perímetro (km) 122,8 140,5 

Comprimento axial bacia (km) 58,2 44,3 

Altitude máxima (m) 219,0 192,0 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Popocas
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Índice Bacia Hidrográfica 

Altitude média (m) 82,8 57,0 

Declividade máxima (%) 124,1 168,2 

Declividade média (%) 7,9 9,2 

Ordem do canal principal (Strahler) 3,0 4,0 

Coeficiente de Compacidade (Kc) 1,4 1,5 

Fator de Forma (Kf) 0,2 0,3 

Índice de Circularidade 0,5 0,4 

Densidade de Drenagem (km/km²) 0,4 0,4 

Fonte: Elaborado a partir de geoprocessamento. Acervo próprio, 2022 

A análise dos resultados relativos aos índices morfométricos expostos pela Tabela 2.2 

possibilita uma avaliação prévia das potencialidades e suscetibilidades da bacia hidrográfica, 

além de propiciar uma comparação física entre as áreas de interesse. De maneira geral, as bacias 

dos rios Gramame e Abiaí se demonstraram semelhantes em relação às características 

fisiográficas estimadas. As duas bacias apresentaram-se com baixa a mediana tendência a 

inundações (Kc > 1,5 e Kf < 0,5) e foram caracterizadas como regiões com rede de drenagem 

pobre (Densidade de drenagem < 0,5 km/km²). 

A Figura 2.5 demonstra as características gerais das áreas de interesse e a hierarquização fluvial 

conforme a metodologia proposta por Strahler (1964), que estabelece que canais sem tributários 

são classificados como de primeira ordem; canais que se originam devido a confluência de dois 

canais de primeira ordem são classificados como segunda ordem; canais de terceira ordem se 

originam da confluência de dois canais de segunda ordem, podendo receber afluentes de 

segunda e primeira ordens, e assim sucessivamente.  
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Figura 2.5 - Hierarquização dos principais trechos de drenagem das BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 

A partir da metodologia proposta por Strahler, os rios principais foram definidos como de 3º 

ordem para a bacia do rio Gramame e 4º ordem para a bacia do rio Abiaí.  

2.3 Variáveis abióticas 

2.3.1 Clima 

2.3.1.1 Descrição da base de dados 

As bases de informações disponíveis e consultadas para a caracterização climática das Bacias 

do Litoral Sul relacionaram-se com (i) as Normais Climatológicas do Instituto Nacional de 

Meteorologia ï INMET e (ii) as séries de precipitações mensais do banco de dados hidrológicos 

da Agência Nacional de Águas ï ANA disponibilizados na plataforma Hidroweb.  

2.3.1.1.1 Estações Meteorológicas 

A análise da variabilidade temporal e espacial dos principais elementos climáticos das bacias 

do Litoral Sul foi realizada por meio de consulta aos dados da única Estação Meteorológica do 

INMET existente nas proximidades da bacia, localizada no município de João Pessoa (Tabela 

2.3). Nota-se de tal forma, que há uma falta de informações climáticas com abrangência de um 
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período considerável para as bacias do Litoral Sul. De acordo com as informações constantes 

na Atualização do PERH-PB (AESA, 2021), a área de influência da estação de João Pessoa em 

relação às bacias do Gramame e Abiaí é igual a 100%, não possuindo similaridades com outras 

estações localizadas no estado. Para esta avaliação da área de influência foi adotado o método 

dos Polígonos de Thiessen de cada estação meteorológica relativa à área da bacia/sub-bacia. O 

Método dos Polígonos de Thiessen (THIESSEN, 1911) atribui um fator de peso, definido a 

partir das áreas de influência das normais climatológicas, aos totais dos parâmetros medidos 

em cada uma dessas normais. Utilizando o software QGis, foram definidas e calculadas as áreas 

de influência de cada estação em cada bacia/sub-bacia. 

Tabela 2.3 - Informações da estação meteorológica do INMET consideradas para avaliação do clima na BHLS. 

Código Nome Município Situação 
Início da 

Operação 
Latitude Longitude 

Altitud

e 

82798 
JOAO 

PESSOA 

JOÃO 

PESSOA 
OPERANTE 31/12/1911 -7.0952780 -34.8486110 9,67m 

Fonte: INMET. 

Os elementos climáticos avaliados foram: Evaporação (mm); Insolação Total (horas); 

Precipitação Total (mm); Temperaturas Mínima, Média e Máxima (ºC); Umidade Relativa (%) 

e Ventos (m/s). Os valores predominantes das variáveis consideradas são representados através 

de apuramentos estatísticos designados por normais climatológicas, as quais são fundamentadas 

de uma quantidade de dados suficientes ao longo de período considerável. A Organização 

Meteorológica Mundial (OMM) fixou para este fim 30 anos, começando no primeiro ano de 

cada década. Foi avaliado no presente Diagnóstico os dados diários correspondentes ao período 

de 1991 a 2020, levando-se em consideração a disponibilidade de informações mais recentes.  

Os dados da estação elencada foram analisados e a partir deles foram obtidos os valores médios 

mensais de cada parâmetro, que se encontram apresentados na Tabela 2.4. Os valores de 

evaporação, insolação e precipitação representam a média do acumulado mensal. A 

disponibilidade temporal de dados para cada variável é exibida na Tabela 2.5. 
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Tabela 2.4 - Médias das séries históricas na estação meteorológica de João Pessoa-PB (código 82798). 

PARÂMETRO/VALOR 

MENSAL*  
JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ ANUAL  

Evaporação de Piche (mm) 137,94 124,75 124,64 104,45 97,18 84,44 98,60 119,01 126,00 153,84 148,77 149,36 122,42 

Insolação Total (h) 231,05 215,71 223,44 198,85 198,57 164,95 179,21 217,62 230,43 263,45 256,12 243,62 218,59 

Precipitação Total (mm) 86,42 106,16 171,48 235,73 287,68 368,74 278,58 134,97 72,81 30,96 21,14 36,61 152,61 

Temperatura Máxima (ºC) 30,88 31,12 31,22 30,84 30,26 29,21 28,66 28,86 29,37 30,06 30,56 30,86 30,16 

Temperatura Média (ºC) 27,91 28,09 28,12 27,63 26,90 25,72 25,16 25,42 26,26 27,10 27,62 27,90 26,98 

Temperatura Mínima (ºC) 25,08 24,97 24,77 24,08 23,38 22,34 21,89 21,92 23,14 24,39 25,08 25,23 23,86 

Umidade Relativa (%) 74,14 74,22 75,35 77,93 79,98 82,07 80,98 77,41 74,19 72,43 72,47 73,07 76,19 

Ventos (m/s) 2,80 2,81 2,66 2,56 2,53 2,57 2,84 3,20 3,34 3,18 3,01 2,92 2,87 

*Dados diários no intervalo de 1991 a 2020. 

Fonte: INMET. 

Tabela 2.5 - Disponibilidade temporal de dados para a estação de João Pessoa-PB (código 82798). 
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Evaporação 98 98 99 97 99 98 97 100 100 99 98 92 95 100 99 100 100 100 100 99 100 100 100 99 100 100 100 98 90 14 0 82 

Insolação 

Total 
99 85 84 50 99 96 99 95 98 99 98 100 95 100 100 100 93 100 100 100 100 99 99 100 100 100 100 100 97 96 92 81 

Precipitação 

Total 
99 99 100 97 100 100 100 100 100 100 100 100 95 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 99 100 97 97 92 

Temperatura 

Máxima 
97 98 99 96 99 99 100 100 100 100 98 100 95 100 100 100 100 100 97 100 100 100 100 100 100 100 100 100 98 95 96 90 

Temperatura 

Média 
97 97 98 67 98 98 98 96 98 99 98 100 95 100 100 100 100 100 97 100 100 100 100 100 100 100 98 100 99 91 93 85 

Temperatura 

Mínima 
99 98 99 68 100 99 99 96 99 100 98 100 95 100 99 100 98 99 100 99 99 100 99 100 100 100 98 100 100 96 96 87 

Umidade 

Relativa 
95 98 98 95 99 98 100 100 100 99 50 75 95 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 99 96 97 90 

Vento 61 88 88 76 77 49 100 53 75 100 98 100 95 100 100 100 92 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 99 99 79 

Fonte: INMET. 
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2.3.1.1.2 Estações Pluviométricas 

As estações pluviométricas identificadas nas Bacias Hidrográficas do Litoral Sul estão 

apresentadas na Tabela 2.6. Foram consideradas não só as estações inseridas na área das bacias, 

mas também as estações pluviométricas situadas próximas à região em análise, permitindo, 

dessa forma, a visualização da variabilidade espacial da precipitação. Ao todo 39 estações 

foram identificadas, sendo que 24 estão inseridas na área das BHLS e 15 encontram-se em seu 

entorno. Das 24 estações que estão nas BHLS, cinco situam-se na área da bacia hidrográfica do 

rio Abiaí e as outras 19 estão inseridas na bacia hidrográfica do rio Gramame.  

Cabe destacar que das 39 estações pluviométricas, apenas 20 delas possuem dados. Destas, 

somente quatro estações possuem séries históricas com mais de 30 anos. A maior parte das 

estações possuem séries históricas inseridas entre os anos de 1996 e 2018.  

A Tabela 2.6 apresenta as estações pluviométricas identificadas, o órgão responsável e o 

período com dados e a Figura 2.6 ilustra a disponibilidade de dados na BHLS. Na Figura 2.7 

está apresentada a localização de cada uma das estações. 

Tabela 2.6. Estações pluviométricas identificadas na região das bacias hidrográficas do Litoral Sul. 

Código Responsável Nome Período com dados 

734000 AESA-PB Conde 1962 a 1972 

734001 AESA-PB Santa Rita 1910 a 1989 

734008 AESA-PB Alhandra 1936 a 2018 

734025 CAGEPA Maracanã - 

734026 CAGEPA Fazenda Mumbaba (06) - 

734027 CAGEPA Várzea Cercada (14) - 

734028 CAGEPA Fazenda Santo Antônio (16) - 

734029 CAGEPA Fazenda Veneza (17) - 

734036 AESA-PB Bayeux 1996 a 2018 

734037 AESA-PB João Pessoa/Mares 1996 a 2018 

734038 AESA-PB João Pessoa/Mangabeira 1996 a 2018 

734039 AESA-PB João Pessoa/Cedres 2006 a 2018 

734040 AESA-PB Conde/Açude Gramame Mamuaba - 

734041 AESA-PB Pitimbu 1996 a 2018 

734043 AESA-PB Caaporã 1996 a 2017 

734045 CEMADEN Bayeux - Alto Da Boa Vista 1994 a 2018 

734046 CEMADEN Bayeux - Jardim Planalto 1996 a 2018 

734047 CEMADEN Caaporã Centro - 

734050 CEMADEN João Pessoa - Bairro Do Cristo - 

734051 CEMADEN João Pessoa - Cuiá - 

734052 CEMADEN João Pessoa - Grotão - 

734057 CEMADEN Pitimbu - Centro - 

735052 INMET Goiana 1911 a 1970 
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Código Responsável Nome Período com dados 

735072 DNOCS Itambé 1910 a 1990 

735127 CAGEPA Jangada (03) - 

735129 CAGEPA Fazenda Princesa (07) - 

735131 CAGEPA Engenho Fazendinha (09) - 

    

735132 CAGEPA Fazenda Mamoaba de Cima (10) - 

735133 CAGEPA Fazenda Santa Emília (11) - 

735134 CAGEPA Fazenda Bulhões (12) - 

735135 CAGEPA Riacho Do Salto (13) - 

735136 CAGEPA Imbiribeira(15) - 

735173 ANA Caricé 2014 a 2021 

735196 AESA-PB São Miguel De Taipu 1994 a 2018 

735197 AESA-PB Santa Rita/Indaiá 2006 a 2016 

735198 AESA-PB Pedras De Fogo/Engenho Novo I 2006 a 2010 

735200 AESA-PB Pedras De Fogo/Fazenda Buraco Fundo 2006 a 2010 

735202 AESA-PB Juripiranga 1995 a 2018 

735203 AESA-PB Pedras De Fogo 1994 a 2018 

Fonte: Hidroweb 
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Figura 2.6 - Disponibilidade de dados de precipitação nas BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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Figura 2.7 - Estações pluviométricas instaladas próximas as BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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2.3.1.2 Variabilidade dos parâmetros climatológicos 

A seguir, os principais parâmetros climatológicos das bacias do Litoral Sul serão descritos e 

analisados com base nas fontes de dados elencadas no item anterior. O conhecimento das 

características meteorológicas da região de estudo é essencial para o processo de tomada de 

decisão associada à gestão de recursos hídricos.  

2.3.1.2.1 Precipitação 

A fim de avaliar o regime pluviométrico da região, foram analisadas as precipitações médias 

mensais e totais anuais no período compreendido entre 1995 e 2018. Este período foi utilizado 

devido a maior consistência dos dados disponíveis e apenas as estações que possuíam mais de 

70% dos dados foram consideradas. Dessa maneira, observa-se que os meses de abril a julho 

caracterizam o período com maior volume de chuva, enquanto o período de setembro a 

dezembro a estação mais seca. O mês com maior volume de chuva médio é o mês de junho com 

223,46 mm e o mês mais seco é o mês de novembro com volume médio de 16,20 mm. 

Analisando os dados em escala anual, destaca-se os anos 2000 e 2011 como os maiores registros 

de chuva, com respectivos volumes totais anuais de 1859,87 mm e 1871,94. Quanto ao período 

de menor volume de chuva registrado, destaca-se os anos de 1998, 1999 e 2018 que 

apresentaram totais anuais de 772,53 mm, 751,97 mm e 770,63 mm, respectivamente. Por fim, 

a média total anual de precipitação para região observada neste período foi de 1202,23 mm. A 

Figura 2.8 e a Figura 2.9 exibem os valores de precipitação médios mensais e valores de 

precipitação anual total média. 
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Figura 2.8 - Precipitação média mensal. 

 

Figura 2.9 - Precipitação total anual para as BHLS. 

A análise das precipitações nas bacias do Litoral Sul também envolveu a avaliação das Normais 

Climatológicas da estação meteorológica do INMET de JOÃO PESSOA (82798). Os resultados 

apresentados no gráfico da Figura 2.10 estão alinhados com o apresentado anteriormente, 

destacando a estação chuvosa das bacias entre os meses de março a agosto com o pico de 

precipitação ocorrendo em junho.  
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Figura 2.10 - Gráfico com as médias mensais de precipitação para a estação de João Pessoa (1991 a 2020). 

Fonte: INMET, 2022. 

2.3.1.2.2 Temperatura 

As mudanças de temperatura nas bacias do Litoral Sul estão diretamente relacionadas à 

ocorrência dos sistemas atmosféricos descritos anteriormente e ao ciclo anual de radiação solar, 

determinado pela época do ano e a inclinação do eixo da Terra pelo movimento de translação 

associado a esse período. Para a caracterização da temperatura, os dados consultados são 

aqueles medidos na estação meteorológica de João Pessoa. 

A temperatura média anual da estação analisada varia entre 21,42°C (mínimo registrado em 

junho) e 24,60 °C (máximo registrado em dezembro, com valor semelhante em janeiro). Como 

exibido na Figura 2.11, a amplitude térmica na região é baixa, com os meses de junho a agosto 

sendo os mais frios. Por estar localizada em uma região de elevado índice de urbanização e na 

costa os valores registrados pela estação sofrem influência de fenômenos locais como a 

maritimidade e as ilhas urbanas de calor. 

 
Figura 2.11 - Gráfico com os resultados das temperaturas médias para a estação de João Pessoa (1991 a 2020). 

Fonte: INMET, 2022. 
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2.3.1.2.3 Umidade relativa do ar 

A umidade relativa do ar é a relação entre a massa de água que existe no ar e a quantidade 

máxima de água que poderia existir no ar (ser absorvido) naquelas condições de temperatura. 

Quando a umidade relativa é baixa, a amplitude térmica em geral mostra-se maior, devido a 

menor quantidade de água que ocorre na atmosfera. A umidade atmosférica tende a decrescer 

com o aumento da latitude, mas a umidade relativa, sendo uma função inversa da temperatura, 

tende a aumentar. Na área agrícola, o monitoramento da umidade relativa do ar tem como 

objetivo proporcionar o manejo adequado das culturas evitando por exemplo o surgimento de 

ácaros, fungos e insetos. Os dados de umidade também são relevantes para a simulação 

hidrológica, uma vez que está diretamente relacionada com a evapotranspiração. 

A Figura 2.12 mostra a umidade relativa do ar registrada pela estação de João Pessoa. O valor 

médio anual da umidade relativa é igual a 76,19%. Os valores de umidade são maiores durante 

o período chuvoso (março a agosto), com valores máximos em junho e julho. 

 
Figura 2.12 - Gráfico com os resultados da umidade relativa médias para a estação de João Pessoa (1991 a 2020). 

Fonte: INMET, 2022. 

2.3.1.2.4 Vento 

O vento pode ser definido como o movimento do ar na atmosfera, sendo gerado pela diferença 

de pressão atmosférica entre duas regiões distintas ocasionados por fenômenos naturais, como 

o movimento de rotação da Terra ou o aquecimento desigual da superfície terrestre. Além da 

pressão atmosférica, a radiação solar, a umidade do ar e a evaporação também influenciam 

diretamente nas características do vento. Características do terreno, como a existência de 

construções de grande altura, também causam intervenções nos regimes dos ventos. Os eventos 

desempenham um importante papel na dispersão de poluentes, na geração de energia, no 

transporte de umidade e de massas de ar frio e ar quente.  
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Os ventos são caracterizados por sua intensidade que é fortemente influenciada pelas 

irregularidades topográficas. Os registros anemométricos da estação meteorológica permitiram 

estabelecer a velocidade média para cada mês no local de estudo, as quais são apresentadas na 

Figura 2.13. Os dados analisados indicam que a velocidade dos ventos na estação apresenta 

pequenas variações ao longo dos meses do ano, com ligeiro aumento no último trimestre (de 

estação seca logo após o período chuvoso). As medições na estação de João Pessoa têm 

influência das construções com alturas elevadas existentes dentro do perímetro urbano do 

município e das brisas marítimas.  

 

Figura 2.13 - Gráfico com os resultados da velocidade média dos ventos para a estação de João Pessoa (1991 a 

2020).  

Fonte: INMET, 2022. 

2.3.1.2.5 Evaporação 

A evaporação é o processo físico de passagem da água do estado líquido para o estado gasoso 

mediante o fornecimento de energia. O fornecimento de energia deve ser o suficiente para 

vencer a tensão superficial da água e atingir o processo de evaporação. A taxa de evaporação 

está diretamente relacionada a temperatura, à natureza do líquido e suas características, à área 

de superfície livre, à concentração de vapor na atmosfera e à pressão atmosférica. Um milímetro 

de evaporação equivale à transferência para a atmosfera de um litro de água para cada metro 

quadrado da projeção da superfície evaporante. Para os cultivos agrícolas e para as massas 

dô§guas a evapora­«o e evapotranspira­«o representam perdas consider§veis de §gua para a 

atmosfera, diminuindo a fração de recursos hídricos disponíveis. Em regiões onde a 

disponibilidade hídrica é fator limitante do desenvolvimento econômico e de atendimento das 

necessidades da população, o conhecimento da distribuição espacial e temporal da transferência 

de vapor dô§gua para a atmosfera é essencial para a formulação de políticas públicas e de 

recursos hídricos.  
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A Figura 2.14 exibe os resultados de evaporação média acumulada por mês para a estação 

selecionada neste estudo. Pelo resultado apresentado, é possível notar uma quantidade maior de 

evaporação durante os meses não chuvosos e de aumento das temperaturas médias (outubro a 

março). O mês com maior nível de evaporação registrado foi outubro e novembro (meses mais 

secos) com cerca de 183mm de perda de água acumulada.  

 
Figura 2.14 - Gráfico com as médias de evaporação acumulada para a estação de João Pessoa (1991 a 2020). 

Fonte: INMET, 2022. 

2.3.1.3 Classificação climática das Bacias do Litoral Sul 

A classificação climática de uma região possui com objetivo identificar zonas com 

características climáticas e biogeográficas semelhantes, a fim de fornecer atributos sobre as 

condições ecológicas, suas potencialidades agrícolas e o meio ambiente da região (ANDRADE 

JÚNIOR et al., 2005). Entre os sistemas de classificação existentes, Köppen-Geiger é o mais 

utilizado nas áreas de geografia, climatologia e ecologia conforme BARROS et al. (2012). Esta 

classificação baseia-se essencialmente na quantidade e distribuição da precipitação e 

temperatura anual e mensal.  

A classificação climática das bacias do Litoral Sul foi feita tendo como base os sistemas de 

classificação climática internacionalmente reconhecidos de Köppen-Geiger (1928) e 

Thornthwaite (1948). Para isso, levou-se em consideração o trabalho desenvolvido por Franciso 

& Santos (2018), que abordou as classificações climáticas consideradas para o estado da 

Paraíba. Como metodologia do trabalho, foram utilizados os valores de temperatura média do 

ar de um período de 64 anos dos postos pluviométricos da Rede Básica do Nordeste, 

implantados inicialmente pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

Os postos selecionados foram aqueles que possuem trinta ou mais anos de observações. Através 

da interpolação dos valores de precipitação e temperatura média pelo método da krigagem, foi 
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possível obter os mapas de temperatura, pluviosidade e das classificações de Köppen e 

Thornthwaite para o estado da Paraíba. 

Segundo os resultados obtidos pelo trabalho, a classificação climática de Köppen apresentou 

duas tipologias climáticas distintas na região das BHLS. Ocupando toda a bacia do rio Abiaí e 

grande parte da bacia do Gramame, observa-se o clima Am (clima de moção), tropical com 

chuvas excessivas e uma estação seca, com a temperatura do mês mais frio sendo maior que 

18°C e do mês mais quente superior a 22°C. O tipo de clima As (quente e úmido) ocupa a 

porção interiorana da bacia do rio Gramame nas proximidades do município de São Miguel de 

Taipu. 

2.3.1.4 Balanço Hídrico Climatológico 

O balanço hídrico climatológico é usado para estimar o armazenamento médio de água do solo 

ao longo do tempo. O balanço hídrico é obtido computando a demanda e a disponibilidade 

hídrica por meio de precipitação pluviométrica, evapotranspiração potencial, armazenamento 

de água no solo, deficiência hídrica e excedente hídrico. Conhecê-lo é de extrema relevância, 

pois, ao fornecer a contabilização de água do solo, é possível haver planejamento e 

remanejamento hídrico da massa em um volume de solo vegetado (ZEPKA, 2002). 

O modelo mais utilizado para a realização do Balanço Hídrico Climatológico é o proposto por 

Thornthwaite (1948) e posteriormente modificado por Mather (1955), conhecido como 

ñBalan­o H²drico de Thornthwaite e Matherò (1955). Segundo o INMET, o Balanço Hídrico 

Climatológico fornece estimativas da evapotranspiração real (ETR), da deficiência hídrica 

(DEF), do excedente hídrico (EXC) e do armazenamento da água no solo (ARM), com base no 

suprimento natural de água ao solo, simbolizado pelas chuvas (P), na demanda atmosférica, 

simbolizada pela evapotranspiração potencial (ETP) e na capacidade de água disponível (CAD) 

apropriada. Para que não haja nem excesso nem deficiência hídrica, a chuva (P) deve ser igual 

a ETP. Portanto a ETP representa a chuva ideal (que deveria entrar no volume de controle). 

A análise das condições hídricas das Bacias do Litoral Sul foi realizada por meio do método de 

Thornthwaite e Mather (1955), utilizando os dados de precipitação, evapotranspiração potencial 

e real para a estações meteorológica do INMET de João Pessoa (82798). A evapotranspiração 

foi calculada pelo método de Hargreaves (1985), conforme a metodologia utilizada na 

Atualização do Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba (2019). Para o cálculo da 

evapotranspiração os dados utilizados foram: a latitude da estação meteorológica considerada, 

temperaturas média, mínima e máxima mensal e insolação diária. O período de dados analisado 
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foi de 1991 a 2020. Para os valores de capacidade de água disponível (CAD) foi considerado 

para a estação a média municipal disponibilizada pelo mapa de capacidade de água disponível 

para solos brasileiros, realizado pela Agência Nacional de Águas e pela Universidade Federal 

do Paraná (UFPR), como uma das atividades do Atlas Irrigação: Uso da Água na Agricultura 

Irrigada (2021). Os valores da CAD e do armazenamento mínimo de água no solo variam 

conforme o tipo de solo e a profundidade das raízes. 

A latitude da estação meteorológica, os dados de temperatura, precipitação, insolação diária e 

de capacidade de água disponível média foram inseridos na planilha eletrônica elaborado por 

DôANGIOLELLA & VASCONCELLOS (2004) para cálculo do Balanço Hídrico 

Climatológico. Na Tabela 2.7 são apresentados os resultados do Balanço Hídrico de 

Thornthwaite e Mather (1955) da estação meteorológica de João Pessoa. O gráfico da Figura 

2.15 mostra o déficit, o excesso, a retirada e a reposição de água ao longo dos meses enquanto 

a  Figura 2.16 apresenta a relação do armazenamento máximo, mínimo e efetivo de água no 

solo. 

Tabela 2.7 - Balanço Hídrico Normal por Thornthwaite e Mather (1955) em JOÃO PESSOA, PB. 

Tempo P ETP P-ETP NEG-AC ARM  ALT  ETR DEF EXC 

Meses mm mm mm mm mm mm mm mm mm 

JAN 86.4 150.8 -64.4 -504.0 0.2 -0.3 86.7 64.1 0.0 

FEV 106.2 136.7 -30.5 -534.5 0.2 0.0 106.2 30.5 0.0 

MAR 171.5 149.5 22.0 0.0 22.2 22.0 149.5 0.0 0.0 

ABR 235.7 130.3 105.4 0.0 85.0 62.8 130.3 0.0 42.6 

MAI 287.7 119.2 168.5 0.0 85.0 0.0 119.2 0.0 168.5 

JUN 368.7 96.5 272.2 0.0 85.0 0.0 96.5 0.0 272.2 

JUL 278.6 99.7 178.9 0.0 85.0 0.0 99.7 0.0 178.9 

AGO 135.0 117.4 17.6 0.0 85.0 0.0 117.4 0.0 17.6 

SET 72.8 134.5 -61.7 -61.7 41.1 -43.9 116.7 17.8 0.0 

OUT 31.0 156.5 -125.5 -187.2 9.4 -31.7 62.7 93.8 0.0 

NOV 21.1 154.9 -133.8 -321.0 1.9 -7.5 28.6 126.3 0.0 

DEZ 36.6 155.1 -118.5 -439.5 0.5 -1.4 38.0 117.1 0.0 

Média 86.4 150.8 -64.4 -504.0 0.2 -0.3 86.7 64.1 0.0 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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Figura 2.15 - Extrato do Balanço Hídrico da Estação Climatológica de JOÃO PESSOA, PB. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 

 
Figura 2.16 - Armazenamento de água no solo máximo, mínimo e efetivo de JOÃO PESSOA, PB. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 

Quando comparado com os resultados de Balanço Hídrico das demais estações meteorológicas 

da Paraíba João Pessoa exibe os melhores resultados de excesso hídrico e atendimento do 

armazenamento mínimo requerido de água no solo. Os valores dos gráficos e tabela 

apresentados acima demonstram que o período chuvoso se estende de março a agosto. O 

excesso de água ocorre de abril a agosto, com reposição de água de março a maio. A retirada 

inicia-se com o fim do período chuvoso alongando-se até dezembro. Em junho, com 

precipitações médias em torno de 369 mm, o excedente hídrico atinge seu valor mais alto, com 

aproximadamente 272 mm de água excedentes. A quantidade de água armazenada no solo é 
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inferior ao mínimo requerido durante o período seco e início da estação chuvosa (setembro a 

março).  

2.3.1.5 Prognóstico das Mudanças Climáticas 

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) define 

Mudanças Climáticas como o processo de ñmudan­as associadas direta ou indiretamente ¨ 

atividade humana que alterem a variabilidade climática natural observada num determinado 

per²odoò. Como discutido anteriormente, o clima apresenta variabilidade temporal e espacial 

decorrentes de processos na atmosfera, no solo e em sua cobertura, nos oceanos e devido à 

radiação solar. Tais processos por sua vez não são lineares e bem definidos estando fortemente 

interligados e dificultando sua estimativa.  

Apesar disso, nas últimas décadas observou-se um importante aumento da temperatura média 

da Terra (principalmente depois dos anos 80). Desde 2001, os relatórios do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) apresentam resultados de modelos 

climáticos globais justificando que esses aumentos são ligados às consequências da 

intensificação do efeito estufa. Desde então, evidências do aumento da temperatura do planeta 

e sua relação com o aumento das taxas de emissões de gases de efeito estufa após a Revolução 

Industrial vem sendo colhidas. Os estudos apresentados pelo IPCC de previsão e avaliação de 

cenários climáticos se baseiam em evidências observadas e no uso dos chamados Modelos 

Climáticos Globais (GCM, na sigla em inglês) que, em geral, carregam incertezas devido às 

suas condições iniciais e às suas próprias estruturas. Tais modelos, contudo, vem apresentando 

aperfeiçoamentos com o tempo e o conhecimento já disponível permite ao IPCC afirmar com 

embasamento científico que ocorrerão mudanças no ciclo hidrológico em função da evolução 

dos padrões da precipitação (aumento da intensidade e da variabilidade), que poderão afetar 

significativamente a disponibilidade e a distribuição temporal da vazão nos rios (AR6, IPPC 

2021). Nesse sentido, a gestão dos recursos hídricos deve desenvolver medidas adaptativas face 

aos desafios impostos pela mudança do clima.  

Diante das incertezas associadas aos cenários futuros do clima e consequentemente à 

disponibilidade hídrica, faz-se necessária a utilização conservadora dos estoques de águas 

disponíveis com redução na quantidade de água a ser utilizada. Para atenuação dos impactos da 

mudança climática nos sistemas hídricos, torna-se indispensável a discussão e implementação 

de medidas de adaptação e ajustes dos instrumentos e práticas de gestão de recursos hídricos 
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(ANA, 2016). A gestão adaptativa coloca-se como alternativa para orientar a ação. A previsão 

e o controle são substituídos pela cenarização prospectiva e pela adaptação, respectivamente. 

Diante do cenário de gestão adaptativa para os recursos hídricos, o estudo e discussão do 

prognóstico das Mudanças Climáticas nas bacias do Litoral Sul requer um desenvolvimento e 

acompanhamento constante, com embasamento técnico-científico apropriado. Nesse sentido, 

serão abordados a seguir alguns estudos de avaliação do efeito das mudanças climáticas no 

estado da Paraíba e na região Nordeste. A breve abordagem desses resultados visa traçar um 

panorama geral de resultados obtidos sobre possíveis alterações nas características climáticas 

na região. Estas informações devem ser levadas em consideração no processo de tomada de 

decisão na gestão de recursos hídricos das BHLS.  

As projeções do IPPC indicam de forma geral que o Brasil deve sofrer efeitos diferentes no 

clima de acordo com a região. Os principais impactos identificados nas regiões brasileiras 

indicam uma potencial intensificação das condições de aridez no centro da região Nordeste, 

assim como no sul da Amazônia, que passaria de clima tropical úmido para um clima tropical 

subúmido (ANA, 2016). Não somente as águas superficiais serão afetadas como também as 

taxas de recargas das águas subterrâneas. O estudo realizado por DOLL & FLORKE (2005) 

estima que as águas subterrâneas no Nordeste do Brasil devem ter uma redução na recarga em 

70% até 2050. O Tabela 2.8 abaixo apresenta o resumo e as principais conclusões de alguns 

estudos (desenvolvidos em Universidades reconhecidas da região Nordeste) para a estimativa 

e análise dos efeitos das mudanças climáticas em regiões de interesse para o presenta Plano de 

Recursos Hídricos: o estado da Paraíba e a rio São Francisco. Maiores investigações são 

necessárias para avaliação desses impactos especificamente nas bacias do Litoral Sul.  

Tabela 2.8 - Resumo dos principais pontos apresentados nos estudos analisados de avaliação do efeito das 

mudanças climáticas sobre a Paraíba. 

REFERÊNCIA  RESUMO PRINCIPAIS RESULTADOS 

SILVEIRA, 

Cleiton; FILHO, 

Francisco et al. 

Mudanças 

Climáticas na 

Bacia do Rio 

São Francisco: 

Uma Análise da 

Precipitação e 

Temperatura. 

Revista Brasileira 

de Recursos 

Hídricos ï 

Versão On-Line 

ISSN 2318 

As projeções de precipitação e 

temperatura dos modelos globais do 

Coupled Model Intercomparison Project 

Phase 5 (CMIP5) são analisadas para a 

bacia do rio São Francisco para o período 

de 2011 a 2100 para os cenários RCP 4.5 

e RCP 8.5. Os modelos são avaliados 

quanto à representação da climatologia da 

precipitação no período de 1961 a 2000. 

Para a avaliação, os dados das estações do 

INMET foram utilizados. A avaliação 

baseia-se em dois índices de desempenho: 

a correlação e o erro quadrático médio. 

Para avaliação de tendências e 

variabilidade são usados: a média móvel 

de dez anos, regressão linear e o método 

¶ Todos os modelos indicam que a 

temperatura deve aumentar na bacia do 

Rio São Francisco no período de 2071 a 

2100, principalmente na porção mais ao 

sul, onde ocorre o aproveitamento 

hidroelétrico da bacia. 

¶ Há divergências quanto o futuro das 

precipitações sendo estas mais 

significativas nos períodos de 2041 a 

2070 e 2071 a 2100. 

¶ Para as precipitações, há um alto nível de 

incerteza associada às projeções dos 

modelos do CMIP5. 

¶ Enquanto a maioria dos modelos indica 

anomalia positiva de 2°C ou mais nos 

últimos trinta anos do século XXI para o 
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RBRH vol. 21 nº 

2, Porto Alegre. 

de Mann-Kendall-Sen. Aproximadamente 

28% dos modelos analisados não 

representam adequadamente a 

sazonalidade da precipitação. Todos os 

modelos apresentaram tendência positiva 

para a temperatura, e apesar da 

divergência na precipitação, os mesmos 

projetam anomalias entre -20% e 20% em 

cada período de 30 anos para essa 

variável. 

cenário RCP4.5, no cenário RCP 8.5, os 

modelos indicam anomalias superiores a 

4,0°C. 

¶ Artificializar a redução das incertezas 

associadas à precipitação e a à 

temperatura pode induzir estratégias que 

levem àquilo que, em gerenciamento de 

risco, se conhece como grandes 

arrependimentos. 

¶ Estratégias robustas precisam considerar 

as incertezas no nível atual de 

conhecimento. 

SANTOS, 

Carlos. 

Estimativa e 

tendências de 

índices de 

detecção de 

mudanças 

climáticas com 

base na 

precipitação 

diária no Rio 

Grande do Norte 

e na Paraíba. 

Dissertação 

(Mestrado em 

Meteorologia) ï 

Universidade 

Federal de 

Campina 

Grande, CTRN. 

Campina Grande, 

2006. 

O objetivo do trabalho foi estimar e 

verificar a tendência dos índices de 

detecção de mudanças climáticas para os 

estados do Rio Grande do Norte e Paraíba 

e analisar suas relações com o IVDN, com 

as anomalias de TSM nas regiões de Niño 

1+2, Niño 3, TNA e TSA e com áreas de 

produção agrícola do estado. Utilizou-se 

dados diários de 44 postos de precipitação 

pluvial da antiga rede de postos 

pluviométricos da SUDENE. Concluiu-se 

que nos dois Estados houve um aumento 

do número de dias com chuvas, o total 

anual de chuva aumentou, porém com 

menores eventos extremos, assim como, a 

quantidade máxima de precipitação em 

um dia e o número de dias extremamente 

úmidos. Os índices extremos de chuva 

demonstraram boa correlação com a 

dinâmica da vegetação. Enquanto, a área 

colhida de produção agrícola do Sertão 

dos dois Estados, está relacionada com 

DCU (Dias Consecutivos Úmidos) e 

precipitações extremas. 

¶ Os resultados obtidos mostram um 

aumento predominante nos índices Dias 

Consecutivos Úmidos (DCU), 

Precipitação Total Anual (PRCPTOT), 

Quantidade Máxima de Precipitação em 

um dia (Rx1day) e Dias Extremamente 

Úmidos (R99p). 

¶ As tendências dos DCS estão mais bem 

correlacionadas com as condições do 

Oceano Atlântico, enquanto os índices de 

precipitações extremas (R95p e Rx5day) 

mostraram correlações com significância 

estatística de 99% com as duas regiões 

do Pacífico e com a região TNA do 

Atlântico. 

¶ Os índices DCU, R95p e Rx5day 

apresentaram correlações significantes 

com o IVDN das duas áreas analisadas.  

¶ De acordo com os resultados obtidos 

pode-se observar que a atuação do ENOS 

tem grande influência sobre o clima do 

Nordeste brasileiro, principalmente sobre 

os eventos extremos. 

COUTINHO, 

Maytê. 

CONSTRUÇÕES 

DE CENÁRIOS 

DE POSSÍVEIS 

MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS 

PARA 

PARAÍBA E RIO 

GRANDE DO 

NORTE. 

Dissertação 

(Mestrado em 

Meteorologia) - 

Universidade 

Federal de 

Campina Grande, 

CTRN. Campina 

Grande, 2011. 

Neste estudo, buscou-se investigar 

possíveis alterações no comportamento 

das componentes do balanço hídrico 

climático, associadas a cenários de 

mudanças climáticas do 

Intergovernmental Painel on Climate 

Change (IPCC): aumento de 1,5° C e 3,0° 

C da temperatura média do ar e aumento e 

redução em 20% da precipitação média 

anual para os estados do Rio Grande do 

Norte e Paraíba. Tomaram-se como 

referência as condições climatológicas 

normais e a variabilidade interanual 

climática durante anos com ocorrência de 

La Niña e El Niño. Os dados 

climatológicos de temperatura do ar e 

totais de precipitação pluvial são oriundos 

da Unidade Acadêmica de Ciências 

Atmosféricas (UACA). O método de 

Thornthwaite e Mather (1957) foi 

utilizado para a elaboração do balanço 

hídrico. Os resultados das projeções 

mostraram tendência para um clima mais 

¶ Foram verificadas variabilidades 

interanuais dos componentes do balanço 

hídrico em anos de La Niña e El Niño. 

Observou-se que no período de El Niño, 

as condições da atmosfera nos estados do 

RN e PB foram mais secas do que a 

média climatológica, já em anos com La 

Niña, as condições atmosféricas foram 

mais úmidas. As tendências encontradas 

nos cenários estavam além da 

variabilidade interanual do clima atual. 

¶ As anomalias para a evapotranspiração 

obtidas para todos os cenários foram 

maiores que às encontradas para os 

períodos de El Niño: mesmo para 

condições de aumento de 1,5°C da 

temperatura do ar as demandas de água 

para a atmosfera nos dois Estados são 

superiores às observadas nos anos mais 

secos. 

¶ Há indicação de que o clima em todo o 

litoral leste, atualmente é úmido e 

tenderá a ficar sub-úmido seco. No oeste 
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seco, diminuição na umidade do solo, 

redução na vazão dos rios e redução da 

umidade relativa na atmosfera dos dois 

Estados.  

da Paraíba, onde o clima é sub-úmido 

seco tenderá a ficar semi-árido. Nas 

demais partes dos dois Estados, a aridez 

também tenderá a aumentar e em 

algumas áreas, o clima poderá tornar-se 

árido, como parte da Borborema, na 

Paraíba e partes do Oeste Potiguar, do 

Central Potiguar e do Agreste Potiguar 

no Rio Grande do Norte. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 

2.3.2 Geologia 

A região das bacias hidrográficas do Litoral Sul encontra-se instalada, em sua maior parte, sobre 

rochas sedimentares da Bacia Marginal Paraíba, que corresponde a um pacote sedimentar de 

arenitos e calcários com espessura de até 400 metros. Formando o embasamento dessa bacia, 

ocorrem rochas muito antigas do Pré-cambriano, enquadradas no contexto geotectônico da 

Província Borborema, a qual se caracteriza como uma ampla região de dobramentos com o 

embasamento consolidado no Paleoproterozóico, retrabalhada parcialmente no 

Mesoproterozóico, com posterior registro de eventos magmáticos a partir da colocação de suítes 

intrusivas Neoproterozóicas. Recobrindo parcialmente, tanto as áreas do embasamento 

cristalino quanto a bacia sedimentar, ocorrem sedimentos terrígenos da Formação Barreiras, 

além de depósitos de cobertura pouco espessos e sedimentos litorâneos. 

A Província Borborema, que forma o embasamento geológico antigo, corresponde a um 

cinturão orogenético de idade Meso a Neoproterozóica de grande complexidade estratigráfica 

e geocronológica, o qual foi subdividido em compartimentos com estratigrafia e evolução 

tectônica distintas, geralmente limitados por falhas ou zonas de cisalhamento. O entendimento 

atual sobre a geologia da Província Borborema estabelece uma evolução baseada em processos 

de colagem de terrenos tecno-estratigráficos distintos. 

As bacias do Litoral Sul se encontram na porção central da Província Borborema, no domínio 

da Zona Transversal, que se caracteriza como um compartimento com trends estruturais de 

direção E-W e ENE, compreendido entre a Zona de Cisalhamento Pernambuco, a sul, e Zona 

de Cisalhamento de Patos, a norte. A Figura 2.17 apresenta a compartimentação tectônica da 

Província Borborema. 
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Figura 2.17 - Compartimentação tectônica da Província Borborema. 

Fonte: Hasui et al, 2012. 

De forma genérica a geologia da Província Borborema pode ser definida como um conjunto 

formado pela junção (durante a Orogênese Brasiliana) de fragmentos crustais envolvendo 

núcleos arqueanos, blocos gnáissico-migmatíticos de idade Paleoproterozóica e sequências 

supracrustais Paleo e Neoproterozóicas, sendo todo esse conjunto afetado por diversas intrusões 

graníticas de idade Brasiliana, frequentemente associadas a extensas zonas de cisalhamento. 

As principais feições estruturais do embasamento correspondem a faixas miloníticas brasilianas 

com trend estrutural de direção ENE-WSW, materializadas por zonas de cisalhamentos, além 

de dobras apertadas com planos axiais verticalizados. 

A Bacia Sedimentar Paraíba estende-se na região costeira desde a cidade de Recife, limitada 

pelo Lineamento Pernambuco, até o vale do rio Camaratuba, apresentando uma largura média 

de 25 km ao longo da faixa litorânea do estado. Segundo Mabesoone & Alheiros (1991) esta 

bacia sedimentar apresenta uma morfologia homoclinal, com mergulho suave para leste, 

acomodando um pacote de arenitos e calcários que pode atingir espessuras superiores a 400 

metros. A sua gênese está relacionada ao processo de abertura do Atlântico Sul durante o final 
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do Jurássico e início do Cretáceo, a partir da separação dos continentes América do Sul ï África. 

O preenchimento por sedimentos de origem continental e marinha inclui unidades designadas 

de Formações Beberibe/Itamaracá, Gramame e Maria Farinha. 

O preenchimento sedimentar da Bacia Paraíba teve início com arenitos médios a grossos que 

compõem a Formação Beberibe, interpretada como de origem continental em ambiente fluvial 

e lacustre, passando para arenitos e siltitos com calcarenitos fossilíferos que deram origem à 

Formação Itamaracá, representando a transição entre o ambiente continental e o marinho, e 

posteriormente a Formação Gramame, que mostra uma sucessão carbonática transgressiva com 

intercalações finas de material argiloso. Por fim uma nova transgressão marinha deu origem a 

depósitos de calcário da Formação Maria Farinha de idade Paleocênica. A Figura 2.18 

apresenta a coluna estratigráfica esquemática da Bacia Paraíba. 

 
Figura 2.18 - Coluna estratigráfica esquemática da Bacia Paraíba. 

Fonte: Barbosa et al, 2004. 

A bacia sedimentar foi considerada por muito tempo como constituída por formações contínuas 

abrangendo a faixa costeira desde o sul da cidade de Recife até o norte de João Pessoa, sendo 

denominada de Bacia Pernambuco-Paraíba. O avanço do conhecimento geológico na região 

permite atualmente separar a Bacia Paraíba com suas características estruturais e estratigráficas 
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próprias, limitada pelo lineamento Pernambuco a sul, e pelo Alto de Mamanguape que a separa 

da Bacia Potiguar, a norte. Em função de condicionantes estruturais do embasamento, no 

território da Paraíba, a bacia sedimentar Paraíba encontra-se subdividida nas sub-bacias 

Alhandra, a sul de João Pessoa, e Miriri a norte (Figura 2.19). 

 
Figura 2.19 - Delimitação da Bacia Paraíba e sub-bacias Alhandra e Miriri. 

Fonte: Barbosa e Filho, 2005. 

Estruturalmente a bacia sedimentar se apresenta como uma rampa de blocos falhados de 

gradiente suave cortada por diversas falhas na direção predominante EW, sendo a maior parte 

falhas de gravidade, compartimentando a bacia em blocos com distintas espessuras (costa, 

2007). Neste setor, o substrato cristalino foi afetado por um sistema de falhas de gravidade que 

provocou uma sequência de hosts e grabens. A partir de vinte e sete sondagens elétricas verticais 

- SEVs - na região da Bacia Sedimentar Paraíba, Costa (2007) encontrou profundidades do 

embasamento cristalino variando entre 52 e 525 metros de profundidade. 

Recobrindo de forma descontínua as sequências sedimentares da Bacia Paraíba e parte das 

rochas do embasamento antigo, encontram-se os arenitos continentais da Formação Barreiras, 

cuja espessura total não ultrapassa os 70 metros. Essa Formação ocorre geralmente nas áreas 

de topografia mais elevada, compondo morros residuais ou, quando conservados, compondo 

extensas áreas de tabuleiros. 
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A Figura 2.20 apresenta um perfil geológico-estratigráfico elaborado a partir de furos de 

sondagem na área da Companhia de Cimento Paraíba (Mineração Nacional) a sul do município 

de Alhandra, próximo ao limite com Caaporã. No perfil se observa a estruturação das camadas 

sedimentares desde a base, onde ocorre a Formação Beberibe, seguida por calcarenitos da 

Formação Gramame e a Formação Barreiras no topo. 

 
Figura 2.20 - Perfil geológico-estratigráfico W-E na área da Companhia de Cimento Paraíba. 

Fonte: CCP (2019). 

Assim, o substrato geológico das bacias hidrográficas do Litoral Sul apresenta um amplo 

domínio de rochas correspondendo a períodos geológicos que vão do Paleoproterozóico ao 

Neógeno, incluindo metamórficas e ígneas do complexo cristalino pré-Cambriano, intrusivas e 

vulcânicas, e espessos pacotes de sedimentos continentais e marinhos confinados em uma bacia 

costeira. 

Neste trabalho a geologia de superfície das Bacias do Litoral Sul (BHLS) é apresentada por 

Domínios Geológico-Ambientais, conforme foram caracterizados no Mapa de Geodiversidade 

da Paraíba (BRASIL, 2002), elaborado pela Companhia de Pesquisas em Recursos Minerais 

(CPRM), que é o Serviço Geológico do Brasil. A seguir, apresenta-se uma breve descrição dos 

Domínios Geológicos presentes na área em estudo, enquanto a Figura 2.21 ilustra a distribuição 

espacial destes Domínios através do Mapa Geológico das BHLS. 
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2.3.2.1 Domínio das sequências sedimentares proterozoicas dobradas, metamorfizadas em 

baixo a alto grau ï (DSP2) - PP3se 

Este Domínio de idade Neoproterozóica ocupa 3,43 % da área das BHLS (37,55 km²), sendo 

constituído pelo Complexo Sertânia. Predominam os metassedimentos síltico-argilosos, 

representados por xistos, com intercalações de metassedimentos arenosos, paragnaisses, 

paramigmatitos e granada-biotita gnaisse. 

2.3.2.2 Domínio das sequências vulcanossedimentares proterozóicas dobradas, 

metamorfizadas de baixo a alto grau ï (DSVP2) - MP2ve 

Este Domínio de idade Mesoproterozóica é constituído por uma sequência de rochas 

sedimentares metamorfizadas e rochas vulcânicas compostas de fragmentos rochosos também 

metamorfizados, além de metassedimentos de composição pelítica e grauvacas. Ocupa uma 

pequena área das bacias (17,12 km²), correspondente a 0,02%. 

2.3.2.3 Domínio dos complexos granitóides não deformados - (DCGR1in) NP3_gamma_i 

Este Domínio de idade Neoproterozóica é constituído por rochas granitóides, dioritos, 

granodiorito, quartzo-monzonito e monzogranito, ocupando uma área de 37,09 km², 

correspondente a 3,38% da área da BHLS. 

2.3.2.4 Domínio das sequências sedimentares mesozóicas clastocarbonáticas, consolidadas em 

bacias de margens continentais (RIFT) (DSMqcg - DSMc)- K2be ï K2g 

Neste domínio está inclusa a Formação Beberibe, ocupando 12,78 % da área das BHLS (140,15 

km²). Predominam sedimentos quartzo-arenosos e conglomeráticos com intercalações de 

sedimentos sílticos-argilosos e/ou calcíferos. Em superfície se apresentam na forma de 

tabuleiros ora conservados, ora dissecados pela drenagem. Essas rochas produzem solos pouco 

permeáveis, com alta capacidade de reter e eliminar poluentes.  

2.3.2.5 Domínio dos sedimentos cenozóicos pouco a moderadamente consolidados, associados 

a tabuleiros (DCT) ï (DCT) - ENb 

Neste domínio de idade Paleógeno/Neógeno registra-se o Grupo Barreiras que predomina na 

BHLS ocupando cerca de 71,73% da área (786,4 km²), ocorrendo nos municípios de Conde, 

Caaporã, Pedras de Fogo e Alhandra. É composto por cascalhos e areias grossas a finas, de 

coloração creme amarelada, com intercalações de porções ricas em argila/silte. Na fácies de 
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leque ocorrem diamictitos de coloração creme avermelhada, com seixos e grânulos 

subangulosos de quartzo e blocos de argila que sofreram desgaste mecânico. São corpos 

tabulares com intercalações de camadas síltico-argilosas menos espessas. (CPRM, 2016). 

2.3.2.6 Domínio dos sedimentos cenozóicos inconsolidados ou pouco consolidados, 

depositados em meio aquoso - (DC) - Qfm 

De idade Cenozóica, este domínio é constituído por depósitos flúvio-marinhos, composto de 

areia, argila e silte, em ambiente misto (marinho/continental). Apresenta intercalações 

irregulares de sedimentos arenosos e argilosos, em geral ricos em matéria orgânica (mangues). 

Ocupa 8,22 % da área das BHLS, perfazendo 90,1 km². 

2.3.2.7 Domínio dos sedimentos cenozóicos eólicos ï (DCE) - Q2l 

De idade Cenozóica, este domínio é constituído por depósitos litorâneos de areia fixadas pela 

vegetação e acumulações inconsolidadas formando campos de dunas móveis. Ocupa 0,45 % da 

área (49,4 km 2), ocorrendo ao longo da costa do Município de Pitimbu. 
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Figura 2.21 - Mapa Geológico das BHLS. 

Fonte: Elaborado a partir de CPRM (2016). 
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2.3.3 Geomorfologia 

A geomorfologia das bacias do Litoral Sul é caracterizada pela presença de diferentes feições 

de relevo que foram geradas por processos geológicos e climáticos que atuaram ao longo do 

tempo geológico. Conforme metodologia do Manual Técnico de Geomorfologia (IBGE, 2009), 

foram identificados três domínios geomorfológicos principais: Domínio de Acumulação, 

Domínio dos Tabuleiros e Domínio de Serras e Morros. Nestes Domínios ocorrem as seguintes 

Unidades Geomorfológicas: Litoral Oriental Nordestino, Tabuleiros Orientais do Nordeste e 

Piemonte Oriental do Planalto da Borborema. Cada unidade geomorfológica evidencia seus 

processos originários, formações superficiais e tipos de modelados diferenciados dos demais. 

A Tabela 2.9 apresenta as Unidades Geomorfológicas que compõem cada Domínio. Em 

seguida, é apresentada uma breve descrição de cada Unidade Geomorfológica, finalizando com 

o Mapa Geomorfológico das BHLS na Figura 2.22. 

Tabela 2.9 - Domínios e unidades geomorfológicas das BHLS 

Domínios Geomorfológicos Unidades Geomorfológicas 
Domínio de Acumulação Litoral Oriental Nordestino 

Domínio dos Tabuleiros Tabuleiros Orientais do Nordeste 

Domínio de Serras e Morros Piemonte Oriental do Planalto da Borborema 

Fonte: IBGE, 2009 

2.3.3.1 Domínio de Acumulação 

Litoral Oriental Nordestino 

A unidade geomorfológica Litoral Oriental Nordestino ocorre na porção sul da bacia, 

correspondendo ao compartimento identificado como planície costeira marinha e 

fluviomarinha, as quais são constituídas por material arenoso inconsolidado e campos de dunas. 

As variações altimétricas deste domínio são pequenas, com declividades suaves, 

correspondente à Depressão do rio Abiaí e também do rio Gramame. A Depressão do rio Abiaí 

pode ter sua origem relacionada à intensa erosão dos arenitos da Formação Barreiras e 

dissolução dos calcários sotopostos (Furrier et al, 2006). 

2.3.3.2 Domínio dos Tabuleiros 

Tabuleiros Orientais do Nordeste 

Esta unidade geomorfológica é caracterizada pelos Tabuleiros Costeiros, que apresentam um 

relevo com altimetria, inferior a 100 metros. A inclinação se dá para o mar, estando associada 

com as rochas sedimentares da Formação Barreiras. Ocupa mais de 80% da área da bacia. As 
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feições principais são os tabuleiros e os tabuleiros que apresentam dissecação. São sedimentos 

areno-argilosos, siltito, argilito e cascalho. Pode apresentar ravinas. As declividades são 

moderadas a suaves.  

2.3.3.3 Domínio das Serras e Morros 

Piemonte Oriental do Planalto da Borborema 

Esta unidade geomorfológica é caracterizada por morros baixos, colinas dissecadas, serras 

baixas, intercaladas com áreas levemente planas com desníveis pouco acentuados, com altitudes 

variando entre 30 e 200 metros. Na bacia, ela ocupa uma pequena área na parte oeste, muito 

pouco significativa, mas deve ocorrer em profundidade sotoposto aos Tabuleiros Orientais do 

Nordeste. 
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Figura 2.22 - Mapa Geomorfológico das BHLS. 

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2009). 
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2.3.4 Hidrogeologia 

O substrato geológico das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul (BHLS) é formado em grande 

parte por rochas sedimentares da Bacia Paraíba, predominantes a leste, e por rochas do 

embasamento cristalino a oeste, ambas parcialmente recobertas por sedimentos da Formação 

Barreiras, que se apresentam na forma de extensos tabuleiros. 

Para o território das Bacias do Litoral Sul o Mapa Hidrogeológico do Estado da Paraíba (CPRM, 

2019) apresenta como unidades hidroestratigráficas distintas o Embasamento Fraturado 

Indiferenciado, de natureza fissural, e as Formações Beberibe, Gramame, Barreiras e os 

Depósitos Litorâneos pouco espessos, todos de natureza granular. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH, 2019) agrupou as rochas produtoras de água 

em sistemas hidrogeológicos, caracterizando para as BHLS a ocorrência do Sistema 

Hidrogeológico Cristalino, nas áreas de rochas do embasamento, e Sistemas Hidrogeológicos 

Paraíba-Pernambuco para as rochas sedimentares. 

A Tabela 2.10 apresenta a relação entre os Sistemas Hidrogeológicos definidos pelo Plano 

Estadual de Recursos Hídricos (PERH, 2019) e as Unidades Litoestratigráficas definidas no 

Mapa Hidrogeológico do Estado da Paraíba (CPRM, 2019). 

Tabela 2.10 - Sistemas Hidrogeológicos e Unidades Hidroestratigráficas das BHLS 

Sistema Hidrogeológico Unidade hidroestratigráfica 
Sistema Cristalino Embasamento Fraturado Indiferenciado 

Sistema Paraíba-Pernambuco 

Depósitos Litorâneos 

Formação Barreiras 

Formação Beberibe 

Formação Gramame 

Embasamento Fraturado Indiferenciado 

Fonte: PERH (2019) / CPRM (2019) 

Além das fontes já mencionadas, a caracterização das unidades hidrogeológicas tiveram por 

base dados de 305 poços do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas ï SIAGAS. 

A seguir, é apresentada uma descrição das principais características hidrogeológicas das 

unidades hidroestratigráficas identificadas no território das Bacias do Litoral Sul e, por fim, a 

Figura 2.28 apresenta o Mapa Hidrogeológico das BHLS com a localização dos poços 

identificados no cadastro do SIAGAS. 
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2.3.4.1 Embasamento Fraturado Indiferenciado (Fr) 

O Embasamento Fraturado Indiferenciado (Fr) ocorre na porção oeste da bacia do rio 

Gramame, nas §reas de cabeceiras, aflorando apenas nos vales dos principais cursos dô§gua, 

sendo recoberto nas áreas de interflúvios por sedimentos arenosos da Formação Barreiras. 

Este Embasamento Fraturado Indiferenciado, correspondente ao Sistema Aquífero Cristalino 

do PERH (2019), engloba todo o conjunto de tipos litológicos de rochas ígneas e metamórficas 

do embasamento cristalino Pré-Cambriano tais como rochas calcossilicáticas, mármores 

dolomíticos e calcíticos, metavulcânicas, gnaisses e granitóides indiscriminados. 

Corresponde a um aquífero com porosidade do tipo fissural, em que a infiltração, circulação e 

armazenamento das águas ocorrem por meio de estruturas geológicas rúpteis, tais como 

fraturas, diáclases e falhas. É um sistema aquífero heterogêneo, sem continuidade lateral e de 

difícil exploração. 

A produção de água é baixa, com vazões geralmente inferiores a 2,0 m³/h, podendo ocorrer, 

localmente, vazões maiores, dependendo de condições estruturais favoráveis. Essas rochas 

podem conter aquíferos fissurais de potencial local bastante irregular, onde poços próximos 

podem fornecer vazões muito distintas. 

Nas áreas topograficamente elevadas encontram-se recobertos por sedimentos da Formação 

Barreiras, sendo a água normalmente encontrada na interface entre as duas unidades. Melhores 

possibilidade de exploração ocorrem também nos fundos dos vales, na intersecção de estruturas 

rúpteis regionais. 

Os esforços que atuaram sobre essas rochas geraram um complexo sistema de falhas e fraturas 

onde a água fica armazenada. A ocorrência e identificação de tais estruturas são utilizadas como 

critério básico de locação de poço neste tipo de sistema aquífero, podendo proporcionar 

melhores vazões. A quantidade de água armazenada e a possibilidade de extração estão 

condicionadas a essa porosidade secundária, função do índice de fraturamento, grau de abertura 

das fendas e interconexões das fraturas, fatores muito variáveis e de baixa previsibilidade. 

Por estarem situadas próximo a região costeira, de clima mais úmido, frequentemente se 

observa sobre o embasamento cristalino um manto de alteração ou coberturas detríticas 

arenosas e areno-argilosas de espessuras variadas, as quais podem formar localmente um 

sistema granular-fissural. 
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A ocorrência de manto de alteração ou de coberturas arenosas em regiões de maior precipitação 

pluviométrica facilita a recarga e aumenta a disponibilidade em termos de volume. Uma maior 

taxa de circulação e renovação tende a promover também uma melhoria na qualidade das águas. 

A recarga do sistema aquífero ocorre de forma direta a partir da infiltração das águas 

pluviométricas em afloramentos de rocha sã, solos residuais pouco espesso ou depósitos 

aluviais ao longo dos principais cursos dô§gua, podendo ocorrer também de forma indireta por 

contribuição dos sedimentos da Formação Barreiras sotoposto. 

Os exultórios naturais desse sistema aquífero são representados pelas perdas por 

evapotranspiração e pelas descargas de base para a rede e drenagem. 

O levantamento do número de poços nesta Unidade Hidroestratigráfica foi realizado através da 

análise do Sistema de Informação de Águas Subterrâneas ï SIAGAS, do Serviço Geológico do 

Brasil ï CPRM. Foram encontrados em 03 municípios, total ou parcialmente inseridos na 

BHLS, a seguinte quantidade de poços: Pedras de fogo (13), Santa Rita (02) e Cruz do Espirito 

Santo (02). A Figura 2.23, mostra a análise dos dados de situação e profundidade dos poços 

registrados no SIAGAS. Os poços que não apresentaram essas informações foram 

caracterizados como Não Informado (NI). 

 

 

Figura 2.23 - Situação e profundidade dos poços no Embasamento Fraturado Indiferenciado 

 

A Formação Beberibe (2Kbe) encontra-se na porção leste das BHLS, na faixa costeira, 

relacionada à bacia sedimentar Paraíba. Ocorre aflorando na porção intermediária das bacias, 

ao longo das vertentes dos vales principais, onde a drenagem escavou o terreno e possibilitou a 

sua exposição. Repousa sobre rochas mais antigas de embasamento cristalino fraturado e é 

recoberta pelas unidades cársticas da Formação Gramame e pelos sedimentos arenosos da 

Formação Barreiras. Litologicamente é constituída por uma sequência de arenitos quartzosos 

continentais na seção inferior que pode atingir até os 100 metros de espessura, gradando para 
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arenitos calcíferos, margas e calcários detríticos na seção superior. Alguns autores caracterizam 

essa porção superior como uma unidade geológica distinta denominada de Formação Itamaracá. 

Esta unidade estratigráfica constitui um aquífero contínuo, poroso, de extensão regional, 

podendo ser confinado ou livre. Quando livre, sua espessura pode chegar aos 100 metros e 

fornece vazões de 10 a 25 m³/h. Quando confinado pelos carbonatos da Formação Gramame, 

sua espessura pode atingir 300 metros e pode apresentar vazões de até 100 m³/h. Um poço no 

município de João Pessoa apresentou uma vazão de estabilização de 368 m³/h, entretanto esse 

poço com 22,6 metros de profundidade, segundo dados do cadastro, foi escavado de forma 

manual (poço amazonas) na faixa de aluvião do rio Gramame, sendo provavelmente alimentado 

pelas águas que percolam pelo leito do rio. 

Costa (2007), a partir de testes de bombeamento na região da bacia sedimentar Paraíba, 

estabeleceu coeficientes hidrodinâmicos de transmissividade (140 m²/d), condutividade 

hidráulica (2,3 mm/d) e coeficiente de armazenamento (1,5 x 10-4) para esta unidade aquífera. 

Quanto à qualidade das águas, quando captadas na seção inferior mais profunda, geralmente 

são adequadas para consumo humano, com Condutividade Elétrica baixa (média de 300 

µS/cm). A seção superior apresenta águas com Condutividade Elétrica mais elevada, em torno 

de 818 µS/cm (Costa, 2007). O cadastro do SIAGAS não apresenta dados sobre os pontos de 

entrada de água nos poços, não permitindo a diferenciação de captação no aquífero Beberibe 

ou no Barreiras sotoposto, sendo que os dados podem refletir a utilização dos aquíferos 

Beberibe e Barreiras em conjunto. 

A recarga é feita diretamente por infiltração de águas de precipitação pluviométrica ou de forma 

indireta a partir de unidades sobrepostas, principalmente da Formação Barreiras. O exultório 

natural do sistema ocorre ao longo da rede de drenagem, compondo as descargas de base dos 

rios, ou diretamente para o oceano, em subsuperfície, nas áreas mais próximas ao litoral. Os 

exultórios artificiais são representados pelos poços em operação. 

A Figura 2.24, mostra a análise de 40 poços da Formação Beberibe quanto a situação e 

profundidade. 
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Figura 2.24 - Situação e profundidade dos poços na Formação Beberibe 

Fonte: SIAGAS 

2.3.4.2 Formação Gramame (K2g) 

A Formação Gramame (K2g) ocorre aflorante em cerca de 5% da área das BHLS, na região 

da bacia do rio Abiaí. Litologicamente é constituída por rochas calcárias e calcarenitos. No 

SIAGAS foram identificados 04 poços utilizando esta formação os quais mostraram o seguinte 

resultado quanto a situação e profundidade (Figura 2.25). 

 

 

Figura 2.25 - Situação e profundidade dos poços na Formação Gramame 

Fonte: SIAGAS 

2.3.4.3 Formação Barreiras (ENb) 

A Formação Barreiras (ENb) ocupa uma área aflorante superior a 60% do território das bacias 

ocorrendo na forma de extensos tabuleiros ao longo da faixa costeira, com uma largura de até 

40 km. Esta formação repousa discordantemente sobre sedimentos da Bacia Paraíba e rochas 

mais antigas do embasamento cristalino, sendo constituída por sedimentos detríticos areno-

argilosos não consolidados a pouco consolidados, com intercalações de camadas e lentes 

argilosas de coloração variegadas e eventuais níveis conglomeráticos na base. De acordo com 

Costa et al (2007), baseado em perfis de 68 poços, a espessura média desta formação é da ordem 

de 42 metros, variando entre de 9,0 e 110,0 metros. 
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Suas características hidrogeológicas mostram que se trata de um aquífero livre, contínuo, de 

extensão regional, podendo ocorrer localmente um semiconfinamento em função da ocorrência 

relativamente frequente de camada e lentes argilosas. 

A recarga principal ocorre a partir da infiltração de uma parcela das águas pluviais que caem 

sobre solos arenosos em relevo plano de tabuleiro. Os exultórios naturais são constituídos pelas 

descargas de base para a rede de drenagem local e percolação para unidades subjacentes, 

principalmente a Formação Beberibe. 

Poços localizados sobre esses sedimentos apresentam vazões que variam entre 1,0 e 50 m³/h, 

entretanto, deve-se considerar que essas vazões, sobretudo as mais elevadas, provavelmente são 

captadas não somente na Formação Barreiras mais em aquíferos subjacentes, a exemplo da 

Formação Beberibe. 

Segundo CPRM (2019), a produtividade deste aquífero aumenta de oeste para leste e de sul 

para norte. As menores produtividades são observadas a oeste, onde a Formação Barreiras está 

sobrejacente às rochas do embasamento cristalino. Neste caso, as perfurações de poços 

ultrapassam a Formação Barreiras indo buscar água no aquífero cristalino subjacente. 

Costa et al (2007) a partir de testes de bombeamento na região da Bacia Paraíba estabeleceu 

coeficientes hidrodinâmicos de transmissividade (150 m²/d), condutividade hidráulica (8,6 

mm/d) e coeficiente de armazenamento (5,0 x 10-2) para esta unidade aquífera. 

Foram encontrados nessa formação os seguintes quantitativos de poços: Caaporã (82), Pitimbu 

(29), Conde (110), Santa Rita (153) e Pedras de Fogo (64). 

A Figura 2.26, mostra a análise de poços da Formação Barreiras quanto à situação e 

profundidade. 

  

Figura 2.26 - Situação e profundidade dos poços na Formação Barreiras 

Fonte: SIAGAS 
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2.3.4.4 Depósitos Litorâneos (Ql) 

Os Depósitos Litorâneos (Ql) ocorrem em toda a faixa costeira das BHLS, desde Pitimbu até 

a região de João Pessoa. São sedimentos recentes, pouco espessos, geralmente inconsolidados, 

constituídos por aluviões, terraços fluviais, terraços marinhos, areias de praia e dunas, com 

granulometria muito variada, compreendendo desde argilas até areia grossa com cascalhos. 

Se constitui em um aquífero livre, com espessura variável e vazões entre 1 e 10 m³/h, mas 

geralmente, a produtividade é baixa. De acordo com Costa et al (2007) os sedimentos flúvio-

marinhos que ocupam a maior parte da planície costeira apresentam espessuras que variam de 

20 a 60 metros. 

A Figura 2.27, mostra a análise de poços dos Depósitos Litorâneos quanto a situação e 

profundidade. 

 

 

Figura 2.27 - Situação e profundidade dos poços nos Depósitos Litorâneos 

Fonte: SIAGAS 

O presente plano de bacia propõe uma caracterização por Sistema Aquífero, conforme PERH 

(2019), considerado apenas duas grandes unidades na área das Bacias do Litoral Sul: O Sistema 

Aquífero Paraíba, de natureza granular e Sistema Aquífero Cristalino, a oeste, de natureza 

fissural. 

O Sistema Aquífero Paraíba ocorre na região litorânea, porção leste das BHLS, ocupando uma 

área de 1.102,0 km² (93,6%). Neste sistema estão reunidas as unidades hidroestratigráficas 

sedimentares, tendo como arcabouço as Formações Beberibe, Gramame, Barreiras e pelos 

Depósitos Litorâneos. 

O Sistema Aquífero Cristalino ocorre de forma restrita na porção oeste das BHLS ocupando 

uma área de 74,8 km², correspondente às rochas antigas do embasamento Pré-cambriano que 

afloram no alto curso do rio Gramame, em trechos entalhados mais profundamente pela 

drenagem. 
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Cabe destacar que apesar da área aflorante muito reduzida do aquífero cristalino (6,4%), as 

rochas do embasamento ocorrem como substrato geológico em uma área mais abrangente a 

oeste (cerca de 15,5% das BHLS), sendo, entretanto, recoberto por sedimentos da Formação 

Barreiras.  

Essas áreas onde ocorre cobertura da Formação Barreiras sobre o embasamento cristalino 

poderiam ser caracterizadas pela ocorrência de um sistema aquífero de natureza mista do tipo 

granular/fissural, entretanto, pelo fato de existir essa cobertura uniforme da Formação 

Barreiras, não se conhece o contato entre a bacia sedimentar, a leste, e as áreas de embasamento, 

a oeste, que permitisse a individualização em dois sistemas distintos. 

O Mapa Hidrogeológico apresenta a distribuição dos Sistema Aquíferos das BHLS com a 

localização dos poços do cadastro do SIAGAS e CAGEPA.
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Figura 2.28 - Mapas Hidrogeológicos nas BHLS e localização dos poços (SIAGAS/CAGEPA). 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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2.3.5 Pedologia 

O estudo e caracterização pedológica dos solos das BHLS foi realizado baseado em 

informações presentes nas seguintes publicações: IBGE (1981), JACOMINE et al.(1972) e 

AESA (2021). 

Na caracterização pedológica das BHLS foi utilizada a informação mais detalhada de 

caracterização dos solos disponível, sendo caracterizada a partir dos mapas do IBGE, na escala 

1:250.000. 

A seguir, na Tabela 2.11 são listadas as unidades de mapeamento de solos ocorrentes nas 

BHLS, caracterizando os solos ocorrentes em cada unidade de mapeamento, baseando-se em 

IBGE (1981). A Figura 2.29 apresenta o mapa dessas unidades. Cabe salientar que IBGE 

(1981) é a publicação que deu origem à fonte de dados apresentada no Relatório Parcial 02- 

Coleta e Análise de Dados. 

Tabela 2.11 - Unidades de Mapeamento de solos ocorrentes nas BHLS 

Sigla Unidades de Mapeamento de Solos 

EKo 
ESPODOSSOLO HUMILÚVICO Órtico típico arenosa A  moderado plano e suave  ondulado + 

LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico média A  moderado suave  ondulado e plano 

GJo GLEISSOLO TIOMÓRFICO Órtico sálico solódico indiscriminada A  moderado plano 

GMve 
GLEISSOLO MELÂNICO Ta Eutrófico típico indiscriminada A  moderado plano + GLEISSOLO 

MELÂNICO Ta Eutrófico típico indiscriminada A  proeminente plano 

PACd1 
ARGISSOLO ACINZENTADO Distrófico arenosa/média A  moderado plano + ESPODOSSOLO 

FERRI-HUMILÚVICO Órtico típico arenosa A  moderado plano 

PAd1 
ARGISSOLO AMARELO Distrófico abrúptico arenosa/média A  moderado plano e suave  

ondulado 

PAd2 
ARGISSOLO AMARELO Distrófico abrúptico plintossólico média/argilosa A  moderado suave  

ondulado e ondulado 

PAd4 
ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico média A  moderado plano + LATOSSOLO 

AMARELO Distrófico típico média A  moderado plano 

PAd8 

ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico média A  moderado suave  ondulado + 

LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico média A  moderado suave  ondulado + 

ESPODOSSOLO HUMILÚVICO Órtico típico arenosa A  moderado suave  ondulado e plano 

PAdx3 

ARGISSOLO AMARELO Distrocoeso fragipânico arenosa/média A  moderado plano + 

ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico média A  moderado plano + ESPODOSSOLO 

FERRI-HUMILÚVICO Órtico típico arenosa A  moderado plano 

PVe16 

ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico e saprolítico média/argilosa A  moderado não álico 

ondulado e suave  ondulado + NEOSSOLO LITÓLICO Eutrófico fragmentário e típico média A  

moderado não álico ondulado e suave  ondulado 

Fonte: IBGE (1981) 
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Figura 2.29 - Unidades de Mapeamento de Solos nas BHLS. 

Fonte: IBGE (1981). 
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Logo abaixo, são caracterizados os diferentes tipos de solos ocorrentes em cada unidade de 

mapeamento. 

2.3.5.1 Argissolos  

Compreendem solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B textural 

imediatamente abaixo do A ou E, com atividade de argila baixa ou com atividade alta conjugada 

com saturação por bases baixa e/ou caráter alítico na maior parte do horizonte B, contudo, não 

satisfazendo os requisitos estabelecidos para serem enquadrados nas classes dos Plintossolos 

ou Gleissolos.  

A maioria dos solos desta classe apresenta um evidente incremento no teor de argila do 

horizonte A para o horizonte B. Apresentam profundidade variável e são fortemente drenados 

a imperfeitamente drenados, de cores avermelhadas ou amareladas e raramente brunadas a 

acinzentadas. Para o caso dos Argissolos que ocorrem na área estudo, verifica-se que os mesmos 

são profundos, exceto os Argissolos Vermelhos (PV) que variam de pouco profundos (horizonte 

subsuperficial > 50 cm e Ò 100 cm) a profundos (horizonte subsuperficial > 100 cm e Ò 200 

cm). A textura varia de arenosa a argilosa no horizonte A e de média a muito argilosa no 

horizonte Bt, sempre com aumento da argila do A para o Bt (Santos et al., 2018).  

Os Argissolos são solos individualizados, pela cor no 2° nível categórico (subordem) nas 

seguintes classes: Argissolos Acinzentados, Argissolos Amarelos, Argissolos Vermelhos e 

Argissolos Vermelho-Amarelos.  

2.3.5.1.1 Argissolos acinzentados  

São solos com cores acinzentadas na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B, possuem 

o B textural, argila de atividade baixa, ácidos, com saturação de bases inferior a 50 %, 

distróficos, portanto, de baixa fertilidade. Ocorrem como primeiro componente da associação 

da unidade de mapeamento PACd1. 

Os Argissolos Acinzentados ocorrem nos topos planos abaciados ou não, e relevo e suave 

ondulados, e encostas suave onduladas dos Tabuleiros, juntamente com os Argissolos Amarelos 

e Latossolos Amarelos psamíticos e são usados em sua maioria com cana de açúcar. 

Estes solos possuem como principais características de interesse para o uso agrícola, a 

profundidade efetiva, a topografia (plana) e a textura, que propiciam a motomecanização. Como 

fatores limitantes, há a fertilidade natural baixa a muito baixa e o endurecimento subsuperficial 
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dos solos (caráter coeso). Para obtenção de boas colheitas, fazem-se necessárias a correção da 

acidez e a adubação do solo. Nos períodos de estiagem, para corrigir a deficiência hídrica 

temporária, torna-se necessária a irrigação.  

2.3.5.1.2 Argissolos amarelos  

São solos com matiz 7,5YR ou mais amarelo na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte 

B, inclusive BA (Santos et al., 2018). O horizonte Bt textural apresenta tipicamente coloração 

amarelada, onde os teores de ferro, em geral, são baixos, normalmente inferiores a 70 g kg-1 de 

solo, com predomínio de goethita.  

Os Argissolos Amarelos podem apresentar o caráter coeso e distrofia na maior parte dos 

primeiros 100 cm do horizonte B, inclusive o BA. Também pode ocorrer com fragipã em um 

ou mais horizontes dentro de 150 cm da superfície do solo.  

Quimicamente os Argissolos Amarelos são solos distróficos. A atividade da fração argila é 

considerada de média a alta no horizonte A, com valores variando entre 5 a 13 cmolc kg-1 de 

argila, e de baixa a média no horizonte Bt, variando de 1,5 a 5,2 cmolc kg-1 de argila. A reação 

do solo é forte a fracamente ácida, com valores de pH variando de 4,5 e 6,0, valores de soma 

de bases trocáveis baixos a médios no horizonte A, entre 0,7 e 3,7 cmolc kg-1 de argila, 

diminuindo em profundidade no Bt, onde só ocorrem valores baixos, entre 0,2 a 1,9 cmolc kg-1 

de argila.  

São solos de muito baixa e baixa fertilidade natural, que necessitam de adubação mineral e 

orgânica regulares, além de calagem, de preferência com calcário dolomítico, para produção de 

cultivo comercial.  

Os Argissolos Amarelos estão nos topos suaves ondulados e em encostas suaves onduladas e 

onduladas dos Tabuleiros com material de origem areno-argiloso do Grupo Barreiras e 

Coberturas elúvio-coluviais. São desenvolvidos de materiais provenientes da alteração dos 

gnaisses, granitos e granitóides das superfícies da Depressão Sublitorânea sob relevo plano e 

suave ondulado, que recobrem rochas do cristalino. Os Argissolos Amarelos encontram-se 

intensivamente cultivados com a cultura da cana de açúcar e poucas áreas com mandioca e 

pastagem. 

Apresentam como características favoráveis para o uso agrícola a grande profundidade efetiva, 

a boa a moderada drenagem e o baixo risco de salinização, além da topografia plana em extensas 

áreas com esses solos, especialmente na região dos Tabuleiros Costeiros, permitindo amplo uso 
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da moto mecanização. Por outro lado, as principais restrições ao uso agrícola relacionam-se à 

baixa fertilidade natural, o endurecimento dos solos em função do caráter coeso, o relevo 

movimentado em alguns locais, e a limitada capacidade de armazenamento hídrico daqueles 

solos com textura média em grande parte do perfil, além do déficit hídrico temporário. Devido 

a sua baixa fertilidade natural, necessitam de adubação e a correção da acidez para obtenção de 

boas colheitas. Para corrigir a deficiência hídrica, se faz necessário práticas de irrigação, 

principalmente, nos períodos de estiagem.  

Os Argissolos Amarelos também podem ser ARGISSOLO AMARELO Distrocoesos, como 

ocorrem na unidade de mapeamento PAdx e com caráter distrófico nas unidades de 

mapeamento PAd1, PAd2, PAd4, PAd8 e PAdx3. 

2.3.5.1.3 Argissolos vermelhos  

São solos avermelhados, com matiz 2,5YR ou mais vermelhos ou com matiz 5YR e valores e 

cromas iguais ou menores que 4 na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B, exclusive 

BA (Santos et al., 2018).  

Ocorrem na porção oriental da do Canal das Vertentes, em áreas pequenas ao longo da faixa de 

contato dos Baixos Platôs Costeiros (Tabuleiros) com o Pré-Cambriano, e na porção ocidental 

(noroeste) em direção ao sopé e às encostas do Planalto da Borborema, em áreas com rochas 

do Pré-Cambriano.  

Os Argissolos Vermelhos constituem o componente dominante na unidade de mapeamento 

PVe16. 

São solos muito profundos a profundos, por vezes pouco profundos. Apresentam sequência de 

horizontes do tipo A ou Ap, AB e/ou, BA, Bt e BC, C; e/ou A, Bt1, Bt2, C ou simplesmente A, 

Bt e C. Os solos desta classe não apresentam fragipã como os Argissolos Amarelos.  

Quimicamente, podem ser distróficos ou eutróficos. Esta classe de Argissolos apresenta, 

geralmente, uma melhor fertilidade natural, tanto nas áreas úmidas, quanto nas áreas secas, com 

boas condições de drenagem e grande profundidade efetiva. Os Argissolos Vermelhos com 

melhor potencial estão relacionados com as áreas planas e suave onduladas. As maiores 

restrições ao seu uso ocorrem em áreas com relevo movimentado, principalmente o forte 

ondulado, bem como em áreas com déficit hídrico, devido a irregularidades das precipitações 

pluviais. Nas áreas úmidas com relevo forte ondulado a montanhoso, devem ser destinados para 

preservação ambiental.  
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2.3.5.2 Espodossolos  

Os Espodossolos são desenvolvidos de materiais arenoquartzosos sob condições de umidade 

elevada, em clima tropical e subtropical, em relevo plano e suave ondulado, áreas de surgente, 

abaciamentos e depressões, entretanto, pode ocorrer em relevo mais movimentado.  

São solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte espódico imediatamente 

abaixo de horizonte E, A ou horizonte hístico dentro de 200 cm da superfície do solo ou 400 

cm se a soma dos horizontes A + E ou dos horizontes hístico (com menos de 40 cm) + E 

ultrapassar 200 cm de profundidade. 

Em função dos compostos iluviais dominantes e do grau de cimentação, podem ser identificados 

vários tipos de horizonte B espódico (Bh, Bs, Bhs e Bsm), os quais podem ser encontrados 

isolados ou associados num mesmo perfil de solo.  

Os perfis de Espodossolos apresentam, usualmente, sequência de horizontes A, E, B espódico, 

C, ou Ap, A, E1, E2, B espódico, com nítida diferenciação de horizontes.  

O horizonte A compreende A1 ou Ap e A ou A2 cujas espessuras variam entre 10 a 30 cm e de 

20 a 60, respectivamente. A cor do horizonte A varia de bruna acinzentada escura a cinzenta 

até preta, com matiz 10YR, (valores 5 e 2 e croma entre 1 e 3). Quando seco, o solo apresenta 

cores mais claras. A coloração é mais ou menos escura, conforme o teor de matéria orgânica.  

O horizonte E compreende E1, E2, E3, etc., sua espessura varia de 20 a 130 cm com textura 

arenosa (areia e areia franca). O horizonte B espódico compreende normalmente Bh e Bsh, 

podendo ocorrer o Bsm. O horizonte Bh apresenta espessura variando de 10 a 70 cm com cor 

variando de bruna, bruna-avermelhada, bruna avermelhada escura, bruno amarelada escura e 

preta, com matizes 5YR e 7,5YR (valores 3 e 4, e cromas 2 e 3), e matiz 10YR (valores 2 e 5 e 

cromas 1 e 6). A textura é areia e areia franca, com estrutura maciça, grãos simples e fraca 

pequena e média blocos subangulares. O horizonte Bsm encontra-se muitas vezes cimentado, 

constituindo um duripã (ortstein), rico em concreções ou lâminas de óxido de ferro.  

Em relação as propriedades químicas, estes solos apresentam normalmente são pouco férteis. 

São solos profundos a muito profundos, suas limitações de uso estão associadas a textura 

arenosa, baixa fixação de fósforo e de nutrientes, lixiviação acentuada dos nitratos, elevada 

permeabilidade, ressecamento rápido e baixa reservas em nutrientes. Todas essas condições os 

tornam solos de baixo a muito baixo potencial agrícola. Apesar disto, algumas culturas como a 
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cana de açúcar, coqueiro, caju e abacaxi podem ser cultivadas, com auxílio da fertilização do 

solo.  

Constitui solo dominante na associação de unidade de mapeamento Eko e como componente 

seciundário nas unidades de mapeamento PACd1, PAd8 e PAdx3. 

2.3.5.3 Gleissolos  

Os Gleissolos são solos que se encontram permanente ou periodicamente saturados por água, 

salvo quando artificialmente drenados. Por isso, caracterizam-se pela forte gleização em 

decorrência do ambiente redutor, ausente de oxigênio dissolvido em razão da saturação por 

água durante todo o ano ou pelo menos por um longo período.  

Apresentam sequência de horizontes do tipo A, Cg; A, Big, Cg; A, E, Bt, Cg; A, Eg, Btg, Cg; 

Ag, Cg, tendo, no horizonte superficial, cores acinzentas até pretas, espessura normalmente 

entre 10 cm e 50 cm e teores médios a altos de carbono orgânico.  

Comumente s«o desenvolvidos em ambientes recentes, nas proximidades dos cursos dô§gua e 

a partir de materiais colúvio-aluviais sujeitos a condições de hidromorfia, podendo formar-se 

em áreas de relevo plano de terraços fluviais, lacustres e áreas abaciadas ou depressões.  

O material de origem destes solos refere-se aos sedimentos recentes não consolidados, 

argilosos, muito argilosos e areno-argiloso do Holoceno, podendo ter ou não acúmulo de 

matéria orgânica.  

Os Gleissolos são encontrados em ambientes de várzeas úmidas e baixadas mal ou muito mal 

drenadas em toda a área de estudo. O relevo é sempre plano e a vegetação dominante é 

constituída por campos de várzea, hidrófilo e higrófilo.  

Os Gleissolos Tiomórficos se caracterizam pela presença de horizonte sulfúrico e/ou materiais 

sulfídricos dentro de 100 cm a partir da superfície e ocorre na unidade de mapeamento GJo. 

Os Gleissolos Melânicos se caracterizam pela presença de horizonte hístico com menos de 40 

cm de espessura ou horizonte A húmico, proeminente ou chernozêmico e ocorre na unidade de 

mapeamento GMve. 

Os Gleissolos Háplicos são solos com horizonte diagnóstico glei que não satisfazem as 

condições para tiomórfico, sálico, melânico (Santos et al., 2018). São solos mal a muito mal 

drenados, formados em terrenos de baixadas e que possuem características que resultam do 
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excesso de umidade permanente ou temporário, em virtude do lençol freático elevado ou mesmo 

à superfície, durante um determinado período do ano.  

Estes solos têm fortes restrições ao uso devido ao excesso d'água, em consequência do lençol 

freático elevado e riscos de inundações ou alagamentos frequentes. Passando por um sistema 

de manejo adequado, apresentam um bom potencial para pastagens, cana-de-açúcar, 

bananicultura e olericultura, entre outras.  

São solos são pouco utilizados, entretanto, encontram-se explorados com as culturas de cana de 

açúcar, banana e pecuária bovina e bubalina. Os Gleissolos apresentam limitações ao uso 

agrícola, principalmente devido à presença de lençol freático elevado e ao risco de inundações 

ou alagamentos frequentes. De modo geral, possuem fertilidade natural baixa a média, acidez 

elevada, sem problemas com erosão, mas com limitação moderada a forte ao uso de máquinas 

agrícolas, em condições naturais, devido ao excesso d'água.  

2.3.5.4 Latossolos amarelos  

São solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B latossólico 

imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte A, dentro de 200 cm da superfície do solo 

ou dentro de 300 cm, se o horizonte A apresenta mais de 150 cm de espessura (Santos et al., 

2018).  

São solos bem drenados, em avançado estado de intemperização, cujos perfis são relativamente 

homogêneos em cor e textura, fortemente a bem drenados, muito profundos, com sequência de 

horizontes A, Bw e C, com pouca diferenciação de subhorizontes e transições usualmente 

difusas ou graduais. Por serem solos bastante intemperizados, apresentam baixo teor de bases 

trocáveis e pH geralmente na faixa de forte a moderadamente ácida, acompanhada de baixa 

saturação por bases, distróficos ou alumínicos.  

Os Latossolos Amarelos são compreende solos com características gerais dos Latossolos, mas 

que são individualizados pela cor, com matiz 7,5YR ou mais amarelo na maior parte dos 

primeiros 100 cm do horizonte B, inclusive BA. São desenvolvidos de sedimentos areno-

argilosos do Grupo Barreiras e/ou Coberturas elúvio-coluviais, ocorrendo nos Baixos Platôs 

Costeiros mais afastados do litoral, em relevo plano e suave ondulado. São componente 

secundários nas unidades de mapeamento PAd4, PAd8 e EKo. 

São solos distróficos, por apresentar a saturação por bases V < 50%, com reação fortemente 

ácida a medianamente ácida, com pH variando de 4,1 a 5,0 nos horizontes A, e de 4,4 a 4,8 nos 
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horizontes Bw. São solos de baixa fertilidade natural, sendo sua soma de bases baixa ao longo 

do perfil, com valores entre 0,04 a 0,89 cmolc kg-1 de solo no horizonte A, e 0,18 a 0,49 cmolc 

kg-1 de solo no horizonte Bw e normalmente, baixos teores de fósforo assimilável, em geral 

inferiores a 6 mg kg-1. Os Latossolos Amarelos estão distribuídos nas paisagens na maioria das 

áreas com vegetação de floresta subperenifólia e floresta subcaducifólia, nos topos com relevos 

plano e suave ondulado, típicos de tabuleiro.  

Os Latossolos Amarelos são profundos a muito profundos, de fácil manejo e mecanização 

(relevo plano e suave ondulado), particularmente, nos solos não coesos. Apresentam fertilidade 

natural baixa a muito baixa e, para uma exploração agrícola mais racional e lucrativa, são 

necessárias algumas intervenções para melhoria de suas características químicas, como a 

correção na acidez com calcário, a adubação orgânica e a adubação mineral. As restrições 

climáticas provocadas pela irregularidade e má distribuição das precipitações pluviais, tornam 

a irrigação necessária para suprir a demanda hídrica das plantas cultivadas, sobretudo, nos 

períodos de estiagem prolongada.  

Estes solos, fisicamente, não apresentam nenhum problema, devido serem profundos e muito 

profundos, de fácil manejo por ocorrerem em relevo aplanados, sem impedimentos à 

motomecanização. Por isso, são preferencialmente cultivados com cana de açúcar, pastagens e 

mandioca. São utilizados em grande escala, o cultivo de cana de açúcar.  

2.3.5.5 Neossolos litólicos  

Esta classe compreende solos minerais, rasos (profundidade efetiva < 50 cm), 

pedogeneticamente pouco evoluídos. Possuem sequência de horizonte A, Cr; Ap, C e/ou Cr; A, 

C, R; ou ainda A, B (não diagnóstico), C, R, desde que não apresentem requisitos para serem 

enquadrados noutras classes de solos (Santos et al., 2018).  

A textura é francoarenosa pouco cascalhenta a cascalhenta e/ou não cascalhenta, e franco 

argilosa. A estrutura é fraca, pequena e média, blocos subangulares e fraca, pequena e média 

granular.  

Quimicamente, os Neossolos Litólicos qie ocorrem na área são eutróficos. Apresentam reação 

fortemente ácida a fracamente ácida com valores de pH que variam de 4,5 a 6. 

Estes solos se distribuem nas paisagens em áreas pouco a muito movimentadas, desenvolvidas 

de rochas como gnaisses, biotita xisto-gnaisse e micaxisto-gnaisses do Pré-Cambriano. O relevo 

varia de suave ondulado a montanhoso. 
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Ocorrem como componente secundário na unidade de mapeamento PVe16. 

De um modo geral, estes solos têm um potencial regular a bom para pastagens e pecuária 

(bovinos). As principais restrições ao uso agrícola são: profundidade efetiva (< 50 cm), 

pedregosidade e relevo acidentado. Esses dois últimos constituem os principais impedimentos 

à mecanização destes solos. O uso atual destes solos é com as culturas do abacaxi, cana de 

açúcar, pastagens naturais e a pecuária de corte. 

Por fim, a Tabela 2.12 mostra as áreas ocupadas por cada unidade de mapeamento de solos 

dentro das BHLS. 

Tabela 2.12 - Áreas ocupadas por cada unidade de mapeamento de solos nas BHLS 

Unidade de 

mapeamento 
Tipo principal de solo Área (km2) Área (%) 

Área urbana  19,9 1,7 

EKo 
Espodossolo Humilúvico 

Órtico 
186,6 16,0 

GJo 
Gleissolo Tiomórfico 

Órtico 
33,8 2,9 

GMve 
Gleissolo Melânico Ta 

Eutrófico 
195,0 16,7 

PACd1 
Argissolo Acinzentado 

Distrófico 
244,6 20,9 

PAd1 
Argissolo Amarelo 

Distrófico 
49,1 4,2 

PAd2 
Argissolo Amarelo 

Distrófico 
98,5 8,4 

PAd4 
Argissolo Amarelo 

Distrófico 
19,7 1,7 

PAd8 
Argissolo Amarelo 

Distrófico 
306,9 26,2 

PAdx3 
Argissolo Amarelo 

Distrófico 
12,2 1,0 

PVe16 
Argissolo Vermelho 

Eutrófico 
2,9 0,2 

Total 1.169,2 100,0 

Fonte: Acervo Próprio, 2022 

2.3.6 Erosão 

A erosão dos solos é considerada uma identificação do grau de degradação ambiental da região 

avaliada, e está diretamente relacionada a fatores como características do solo, topografia, uso 

e ocupação do solo e clima (OLIVEIRA et al., 2009). Além disso, entender os processos 

erosivos é muito importante para aspectos sociais e econômicos, já que analisa as perdas de 

solo em terras agricultáveis e assoreamento em rios e reservatórios (SILVA, et al. 2012).  

Nesse sentido, a avaliação dos processos erosivos é importante para verificar a necessidade de 

intervenções nas bacias hidrográficas. A erosão pode ser acentuada pelo uso e manejo 

inadequado do solo. Como forma de minimizar os problemas causados, são aplicadas práticas 
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conservacionistas que através de técnicas específicas otimizam o uso do solo sem causar 

impactos ao meio ambiente. 

Para análise do comportamento dos processos erosivos nas Bacias Hidrográficas do Litoral Sul 

foi utilizada a Equação Universal de Perda de Solo (Universal Soil Loss Equation ï USLE) 

desenvolvida em 1978 por Wischmeier & Smith. A equação utiliza como parâmetros 

características do solo, relevo, uso do solo e regime pluviométrico da bacia.  

ὃ Ὑ ὑ ὒ Ὓ ὅ ὖ 

Onde: 

ὃ = perda de solo por unidade de área (ὸȢὬὥ Ȣὥὲέ); 

Ὑ = fator erosividade da chuva (ὓὐȢὬὥ ȢάάȢὬ Ȣὥὲέ); 

ὑ = fator erodibilidade do solo (ὸȢὬὥ Ⱦ ὓὐȢὬὥ ȢάάȢὬ ; 

ὒ = fator de comprimento da rampa; 

Ὓ = fator de declividade; 

ὅ = fator de uso e manejo do solo; 

ὖ = fator de práticas conservacionistas anotadas; 

Para composição do potencial erosivo cada fator utiliza como base dados disponíveis para a 

área de estudo. Com o desenvolvimento de novas tecnologias, se torna cada vez mais ampla a 

utilização de ambientes SIG para aplicação de modelos matemáticos. Assim, foram utilizados 

dados coletados e gerados em plataforma de geoprocessamento para cálculo espacializado do 

potencial erosivo das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul. A Tabela 2.13 apresenta o resumo 

das fontes de informação para análise de erosão nas bacias do Litoral Sul, relacionando-as a 

cada um dos parâmetros que compõem a Equação Universal de Perda de Solo. 

Tabela 2.13 - Resumo das fontes de informação para análise de erosão nas bacias do Litoral Sul 

Autor  Título 
Resumo das informações e 

parâmetro relacionado 

Wischmeier & Smith (1978) 

Use and misuse of the universal 

soil-loss equation. Journal of soil 

and Water Conservation 

Equação de USLE 

Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) 
Hidroweb 

Dados de postos pluviométricos 

das bacias do Litoral Sul e seu 

entorno ï fator (R) 

Bertoni & Lombardi Neto (1990) Conservação do solo Equação de erosividade ï fator (R) 

IBGE (1981) 

Levantamento de Recursos 

Naturais, v. 23. Projeto 

Radambrasil. 

Tipologia dos solos ï fator (K) 
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Autor  Título 
Resumo das informações e 

parâmetro relacionado 

Amaral (2016) 
Análise espacial das perdas de 

solo no estado da Paraíba 

Valores de erodibilidade - fator 

(K) 

National Imagery and Mapping 

Agency (NIMA) e a National 

Aeronautics and Space 

Administration (NASA) 

Topodata (EMBRAPA) 

Modelo Digital de Elevação 

(MDE) com resolução de 30 

metros ï fator (LS) 

Moore & Burch (1996) 

Physical basis of the length-slope 

factor in the Universal Soil Loss 

Equation 

Equação do fator topográfico ï 

fator (LS) 

Mapbiomas coleção 6.1 (2020) Uso do solo  

Uso do solo nas Bacias 

Hidrográficas do Litoral Sul ï 

fator (C) 

Amaral (2016) 
Análise espacial das perdas de 

solo no estado da Paraíba 

Valores do fator uso e manejo do 

solo ï fator (C)  

Fonte: Acervo próprio, 2022 

2.3.6.1 Erosividade (R) 

A Erosividade das chuvas é um dos principais fatores que determinam o grau de perda do solo 

que causa diminuição nos processos produtivos e consequentemente gera reflexos econômicos 

e sociais negativos. Ou seja, quantificar esse fator é de grande importância para determinar os 

usos e manejos adequados dos solos (Bazzano, et al. 2010). Avaliar a evolução da Erosividade 

ao longo do ano também é uma ferramenta interessante para o cultivo dos solos, podendo assim 

identificar quais os meses com maior risco de perda de solo prevendo a aplicação mais efetiva 

de práticas conservacionistas nestes períodos mais críticos (Bertoni e Lombardi Neto, 1990). 

Os dados de entrada para cálculo da Erosividade são as precipitações mensais e anuais 

registradas nas bacias hidrográficas, se tratando das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul as 

estações pluviométricas utilizadas foram apresentadas na Tabela 2.6. 

Para definição da equação a ser utilizada para cálculo da Erosividade nas Bacias Hidrográficas 

do Litoral Sul foi utilizado o estudo desenvolvido por Amaral (2016), que quantifica a 

erosividade em todo o estado da Paraíba. O valor do fator R foi estimado a partir da equação 

desenvolvida por Bertoni & Lombardi Neto (1990), sendo ela: 

Ὑ ψωȟψςσz
ὖ

ὖ
ȟ  

Onde: 

Ὑ = fator erosividade da chuva (ὓὐȢὬὥ ȢάάȢὬ Ȣὥὲέ); 

ὖ  = precipitação média mensal (mm); 

ὖ = precipitação total anual (mm). 
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Para analisar a distribuição espacial da erosividade da chuva na região, os dados de precipitação 

foram organizados em formato de banco de dados em ambiente SIG, e em seguida foi aplicado 

o método de interpolação Krigagem. 

O mapa de erosividade resultante da análise apresentou um elevado potencial erosivo devido a 

precipitações nas áreas costeiras, onde a precipitação apresentou maior volume sazonal. A 

Figura 2.30 apresenta a distribuição espacial da erosividade da chuva nas BHLS. 

A Tabela 2.14 apresenta o intervalo de classes de erosividade. 

Tabela 2.14 - Classe da erosividade das chuvas 

Classes de erosividade MJ mm ha-1ano-1 
Muito baixa R < 2500 

Baixa  2500<R<5000 

Média  5000<R<7000 

Alta 7000<R<9000 

Muito Alta R>9000 

Fonte: Amaral et al (2014). 
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Figura 2.30 - Distribuição espacial da erosividade da chuva nas BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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2.3.6.2 Erodibilidade (K)  

Segundo Bertoni & Lombardi Neto (2010) erodibilidade é a capacidade de regular a infiltração 

da água no solo, a resistência ao transporte pelo escoamento superficial e a desagregação pelo 

impacto das gotas de chuva. Quanto maior a erodibilidade do solo, maior será a perda de solo 

causada pelos processos erosivos. As propriedades físicas do solo estão diretamente 

relacionadas ao fator erodibilidade. A estrutura, textura, taxa de infiltração, permeabilidade, 

densidade e porosidade são algumas das principais características avaliadas para definição do 

valor de erodibilidade (Silva et al., 2003).  

A espacialização dos solos da região foi obtida a partir do mapa das unidades de mapeamento 

do solo (Figura 2.29). Para classificação da erodibilidade foram utilizadas referências que 

correlacionam os principais tipos de solo com valores de erodibilidade, como proposto por 

Amaral (2016), que apresenta valores de K para o estado da Paraíba.  

A Tabela 2.15 apresenta os valores de K associados aos principais tipos de solo presentes nas 

unidades de mapeamento de solo encontradas nas bacias hidrográficas do Litoral Sul. A Tabela 

2.16 apresenta as classificações dos diferentes graus de erodibilidade conforme os intervalos. 

A Figura 2.31 apresenta a distribuição espacial do Fator K para as BHLS. 

A erodibilidade estimada para as BHLS apresentou um potencial mais alto principalmente nas 

regiões costeiras e nas cabeceiras das bacias. Destaca-se o baixo potencial erosivo do solo na 

porção central das BHLS. 

Tabela 2.15 - Valores de K para os solos das BHLS 

Tipos de solo Fator K  
Espodossolo Humilúvico Órtico 0,050 

Gleissolo Tiomórfico Órtico 0,059 

Gleissolo Melânico Ta Eutrófico 0,065 

Argissolo Acinzentado Distrófico 0,090 

Argissolo Amarelo Distrófico 0,093 

Argissolo Vermelho Eutrófico 0,116 

Fonte: adptado de AMARAL (2016) 

Tabela 2.16 - Grau de Erodibilidade do Solo 

Grau de Erodibilidade Fator K  
Muito Baixo < 0,20 

Baixo 0,20 ï 0,25 

Moderado 0,25 ï 0,30 

Alto >0,30 



   

DIAGNÓSTICO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

21001-ETP4-RP4-S-00-01 

 

88 

 
Figura 2.31 - Distribuição espacial da erodibilidade do solo nas BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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2.3.6.3 Fator Topográfico (LS) 

O fator topográfico é a relação entre o comprimento de rampa (L) e inclinação do terreno (S). 

Esses parâmetros influenciam diretamente na velocidade do escoamento da água que por sua 

vez altera a quantidade de material que é transportado a partir do escoamento (BERTONI & 

LOMBARDI LETO, 1990). 

Para a determinação do fator topográfico (Fator LS) foi utilizado o Modelo Digital de Elevação 

(MDE) para as BHLS, com a resolução espacial de 30 metros, disponível no site da AESA. O 

fator LS foi estimado a partir da equação desenvolvida por Moore & Burch (1996): 

ὒὛ
ὃί

ςςȟρσ
ȟ  z

ίὩὲ —

πȟπψωφ
ȟ 

Onde: 

ὃί = produto da acumulação de fluxo pelo tamanho da célula; 

— = ângulo de declividade do terreno em graus. 

A partir do produto obtido gerou-se o mapa correspondente ao fator topográfico LS, em formato 

raster. A Figura 2.32 mostra a espacialização do Fator LS para as BHLS, enquanto a Tabela 

2.17 apresenta os valores do Fator LS separados em classes segundo a classificação proposta 

pela EMBRAPA e o total de área enquadrada em cada classe. Os resultados apontam para um 

maior potencial de velocidade e de transporte de sedimentos nas regiões de cabeceira, bem 

distribuídas ao longo da BHLS. 

Tabela 2.17 - Área de cada classe de declividade para as BHLS 

Classes Fator LS Área km² 
Plano 0 ï 3 1015,25 

Suave Ondulado 3 - 8 144,50 

Ondulado 8 - 20 37,35 

Forte Ondulado 20 - 45 5,05 

Fonte: Acervo próprio, 2022 
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Figura 2.32 -Distribuição espacial do fator topográfico para as BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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2.3.6.4 Uso e manejo do solo (C) e Práticas conservacionistas (P) 

O fator uso e manejo do solo (C) estabelece a relação entre a perda de solo em condições 

variadas de uso e ocupação em comparação com o mesmo solo em um terreno completamente 

descoberto. Sendo este fator importante para definir ações preventivas para minimizar os danos 

causados pelos processos erosivos (SILVA, 2010). O valor de C varia de 0 a 1 sendo quanto 

mais próximo de 0 maior a proteção do solo estudado.  

O fator práticas conservacionistas está relacionado com o manejo adequado do solo. O manejo 

conservacionista promove redução das perdas de solo (98%) e de água (68%) quando se 

compara ao sistema convencional de plantio, além de aumentar os nutrientes graças a 

manutenção da cobertura vegetal (Thomazini et al., 2012).  

O fator P não é considerado pela incerteza do uso do solo, tipo de cultura e práticas realizadas 

no campo. Assim, os Fatores C e P são analisados como sendo um único fator, fator CP. 

Para a classificação do fator  CP foram utilizados dados de uso e cobertura do solo, retirados 

do MAPBIOMAS (coleção 6). Os valores foram propostos por AMARAL (2016), que 

apresenta valores de CP para o estado da Paraíba. 

A Tabela 2.18 apresenta os valores de CP associados ao uso e ocupação do solo nas bacias 

hidrográficas do Litoral Sul. A Figura 2.33 apresenta a distribuição espacial do Fator CP para 

as BHLS. De forma geral, o fator CP se apresentou bem distribuído ao longo das BHLS, com 

valores variando em geral entre 0,04 e 1 em sua extensão, refletindo os usos do solo nas BHLS. 

Tabela 2.18 - Valores de CP para as BHLS 

Uso e cobertura do Solo Fator CP 
Água 0 

Vegetação Arbórea 0,004 

Vegetação Arbórea-arbustiva 0,0027 

Cultura 0,1415 

Área Urbana 0,001 

Cana-de-açúcar 0,001 

Solo Exposto 1 

Fonte: AMARAL (2016)



   

DIAGNÓSTICO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

21001-ETP4-RP4-S-00-01 

 

92 

 
Figura 2.33 - Distribuição espacial do Fator CP para as BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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2.3.6.5 Resultados: Estimativa da Erosão Potencial nas BHLS 

O cálculo da perda de solo distribuída foi realizado através de operações de análise espacial em 

ambiente SIG, onde os mapas dos fatores mencionados foram sobrepostos e multiplicados entre 

si, conforme a EUPS. A Figura 2.34 apresenta o mapa com a distribuição espacial da erosão 

hídrica potencial das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul. 
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Figura 2.34 - Erosão Potencial das BHLS. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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A partir do histograma de frequências foi determinada a área para cada intervalo de erosão. Na 

Tabela 2.19 são descritas as proporções das BHLS para cada intervalo de grau de erosão 

potencial respectivamente.  

Tabela 2.19 - Distribuição da perda de solos potencial nas UPHs das BHLS 

Intervalos de 

perda de solo 

(t/ha/ano) 

Condição 

Potencial de 

erosão 

Área nas UPHs (km²) 
Total % 

Rio Abiaí Rio Gramame 

0 - 10 Baixa 354,62 355,62 710,24 61,42 

50 - 100 Moderada 48,36 59,49 107,85 9,33 

50 - 200 Alta 80,20 86,63 166,83 14,43 

>200 Muito Alta 89,98 81,49 171,47 14,83 

Fonte: Acervo próprio, 2022 

Analisando a Figura 2.34, Figura 2.35 e Tabela 2.19 é possível observar que ambas as UPHs 

são frágeis quanto à erosão hídrica laminar. As UPHs Rio Abiaí e Rio Gramame apresentam 

uma quantidade significativa de pontos com graus de erosão potencial altos e muito altos, 

correspondendo a 29,26% das BHLS. Em especial, destaca-se a forte ocorrência de áreas com 

uso do solo Agricultura/Pecuária e baixa ocorrência de áreas de Floresta e Formação Natural 

não Florestal. 

  

 
Figura 2.35 - Distribuição da perda de solos por UPH  nas BHLS 

Fonte: Acervo próprio, 2022 

2.3.6.6 Implicações: Estimativa da Erosão Potencial nas BHLS 

Conforme apresentado no mapa da Figura 2.34, as BHLS apresentam potencial erosivo alto 

em grande parte da sua extensão (coloração mais forte no mapa). Apesar desta inspeção visual 

apresentar elevado potencial erosivo nas bacias, a análise por área (Figura 2.35) apresenta um 

resultado contraditório, apontando para uma baixa Condição Potencial de Erosão em 
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aproximadamente 60% da área das bacias. Estes resultados devem ser discutidos com cautela, 

uma vez que estas análises representam conclusões que podem ser diferentes sobre o mesmo 

fenômeno.  

Ao analisar o percentual de área separado por potencial erosivo, temos que aproximadamente 

60% das bacias apresentam baixo potencial erosivo. Ao avaliar no mapa, identificamos que este 

potencial erosivo mais baixo se apresenta em sua grande maioria nas regiões mais planas da 

bacia hidrográfica, com rios e corredeiras mais volumosas. Ao analisar de forma integrada este 

resultado com o do mapa apresentado na Figura 2.5, é possível observar que as regiões de 

menor potencial erosivo, que representam a maior área, estão localizadas em corpos hídricos 

com maior ordenamento segundo Strahler (1964) (ordenamentos 2 a 4). Este resultado indica 

que o menor potencial erosivo está associado com corpos hídricos de maior ordenamento, logo, 

em regiões mais planas ou com maior tempo de concentração dentro da bacia hidrográfica.  

Apesar de em menor escala, as áreas com alto potencial erosivo somaram aproximadamente 

28% da área das bacias. Novamente, integrando esse elevado potencial erosivo ao mapa de 

ordenamento dos corpos hídricos segundo Strahler (Figura 2.5) verificamos que as regiões com 

maior potencial erosivo são aquelas localizadas em cabeceiras e rios de menor porte dentro das 

BHLS. A combinação entre o elevado potencial erosivo em regiões de cabeceira (rios de menor 

ordenamento) e as condições mais planas identificadas a jusante da bacia, principalmente nos 

rios de maior ordenamento, aponta uma tendência de produção e transporte de sedimentos que 

podem se depositar (e consequentemente, assorear) na calha dos rios. Destaca-se para a bacia 

do rio Gramame o alto potencial erosivo nas regiões de cabeceira a montante do reservatório 

localizado na confluência entre os rios Gramame e Mamuaba. Estas regiões devem ser 

priorizadas quanto aos programas de conservação e manutenção das funções ecossistêmicas 

destes corpos hídricos, pois a atenuação de ações erosivas nestas cabeceiras pode levar a perda 

de volume útil no reservatório devido a dinâmica de produção e transporte de sedimentos nestes 

rios.  

2.4 Variáveis bióticas 

2.4.1 Vegetação terrestre 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019a) as Bacias 

Hidrográficas do Litoral Sul estão inseridas em sua totalidade no bioma Mata Atlântica. Em 

escala regional, a Paraíba é dividida em mesorregiões, sendo que a área em estudo está inserida 

na Mata Paraibana. A fim de caracterizar a vegetação terrestre das BHLS, dados do IBGE 
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(última atualização realizada em 2021) definem as regiões fitoecológicas e outras áreas, 

conforme destacadas a seguir. 

2.4.1.1 Florestas e formação pioneira 

Estão presentes formações florestais classificadas como: Floresta Estacional Semidecidual das 

Terras Baixas que corresponde a uma formação encontrada frequentemente revestindo 

tabuleiros, e Floresta Estacional Semidecidual Submontana a qual relaciona-se ao clima de duas 

estações, uma chuvosa e outra seca, na área tropical. Nesta região são dominantes os gêneros 

neotropicais Tabebuia, Swietenia, Paratecoma e Cariana, entre outros, em mistura com os 

gêneros peleotropicais Terminalia e Erythrina e com os gêneros australásicos Cedrela e 

Sterculia (IBGE, 2012). 

As Formações Pioneiras com influência fluvial e/ou lacustre, com influência fluviomarinha e 

com influência marinha, correspondem aos brejos e várzeas, geralmente com plantas herbáceas, 

vegetação de mangue que ocorrem nas desembocaduras de rios Mamanguape, Miriri e 

Camaratuba, e pela vegetação de restinga, desde a vegetação fixadora de dunas até a primeira 

formação de porte arbóreo que ocupa os solos arenosos e espodossolos do litoral (IBGE, 2012). 

Conforme dados publicados pelo IBGE, na Paraíba, as florestas plantadas ocupam 

aproximadamente 6.000 hectares (IBGE, 2017a). Dados do censo agropecuário do IBGE 

referente ao ano de 2017, indicam a presença de plantios das espécies eucalipto, ipê, 

algarobeira, sabiá e bambu (IBGE 2017b). De todo o eucalipto cultivado na Paraíba, 73% está 

presente no Litoral Sul (SFB, 2019). 

2.4.1.2 Savana arborizada  

Nas Bacias Hidrográficas do Litoral Sul também existem áreas fitoecológicas denominadas 

Savana Arborizada caracterizada pelo predomínio de vegetação herbácea (plantas de caule 

macio ou maleável, normalmente rasteiro), principalmente gramíneas, e pequenas árvores e 

arbustos bastante espaçados entre si. No Litoral Sul existe uma Unidade de Conservação 

estadual, a APA de Tambaba. Segundo estudos realizados nessa UC por Almeida et al. (2008), 

a classe de maior ocorrência no território da APA é a vegetação arbustiva representando 41,43% 

da área total. Essa vegetação ocupa áreas que antes eram de ocorrência da Mata Atlântica, a 

qual foi retirada para expansão urbana e para a utilização da madeira para diversos fins 

comerciais. Segundo Rodrigues et al. (2017), os resultados da classificação da cobertura vegetal 

demonstram o grau de antropização da região, onde somente 19% da paisagem é composta por 
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cobertura florestal, que possivelmente era a vegetação predominante antes da colonização 

europeia. Ressalta-se que na classifica­«o de ñflorestaò da região estão inclusas florestas 

secundárias, com alto grau de impacto humano; portanto, o resultado é conservador no que diz 

respeito à área de floresta na APA. Desta forma, o impacto humano na conservação da APA, 

em termos de área de floresta nativa e madura, é provavelmente muito maior (LEAL & 

CÂMARA, 2003). 

2.4.1.3 Contato (ecótono) 

Existem ainda as Áreas de Tensão Ecológica (contatos), que são áreas onde dois ou mais tipos 

de vegetação podem ocorrer de forma misturada, intercalando as espécies de cada tipo de 

vegetação formando o que se denomina ecótono (mistura) (IBGE, 2019b). Para as BHLS, essas 

áreas encontram-se distribuídas em pequenos fragmentos principalmente ao longo da bacia 

hidrográfica do rio Gramame. 

2.4.1.4 Outras Áreas  

Além da vegetação natural, a qual representa apenas 18% da microrregião do Litoral Sul (SFB, 

2019), as BHLS possuem outras áreas como: Influência Urbana, compreendendo as áreas 

urbanas dos cinco municípios presentes no território das bacias; áreas compostas por 

Agricultura e Agropecuária, as quais no Litoral Sul e de forma mais evidente na bacia 

hidrográfica do rio graú encontra-se grandes propriedades destinadas à plantação de bambu, 

cana-de-açúcar, abacaxi, entre outros tipos de culturas (ALMEIDA et al., 2008).  

A distribuição espacial das áreas fitoecológicas bem como das demais áreas estão exibidas no 

mapa da Figura 2.36. Por ela, se confirma a expressividade das áreas de agricultura e 

agropecuária em detrimento às áreas de vegetação natural e se demonstra a falta de áreas de 

preservação permanente (APPs) no entorno dos rios e afluentes das BHLS, conforme é exigido 

no código florestal brasileiro. Assim, são esperados prejuízos à quantidade e à qualidade das 

águas.
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Figura 2.36 - Regiões fitoecológicas e outras áreas das bacias do Litoral Sul. 

Fonte: Acervo próprio, 2022. 
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Vale destacar que, ao longo dessas regiões fitoecológicas existem espécies de vegetação 

terrestre com elevada importância econômica e medicinal, além de espécies classificadas como 

ameaçadas, entretanto, apesar de não existir muitas espécies classificadas como ameaçadas de 

extinção na área que compreende as BHLS, o bioma Mata Atlântica por si só está cada vez mais 

ameaçado colocando em risco todas as espécies que nele vivem.  

Na Tabela 2.20 estão listadas espécies destacadas no levantamento realizado seguindo os 

critérios supracitados (importância econômica, medicinal, e espécies classificadas como 

ameaçadas), mas, vale ressaltar que a variedade de táxons é bem maior, e ocorrem tanto na área 

das bacias hidrográficas do Litoral Sul, como em outras áreas do estado da Paraíba, pois são 

pertencentes ao bioma Mata Atlântica. 

Tabela 2.20 - Espécies de vegetação terrestre presentes na área das BHLS 

Família Espécie Nome popular Status 

Anacardiaceae Astronium fraxinifolium Sete-cascas  

Anacardiaceae Myracrodruon urundeuva  Aroeira  

Anacardiaceae Schinopsis brasiliensis  Braúna  

Anacardiaceae Anacardium occidentale Cajueiro  

Annonaceae Annona leptopetala  Araticum  

Apocynaceae Aspidosperma spruceanum  Amargoso  

Apocynaceae Hancornia speciosa mangaba  

Bignoniaceae Handroanthus impetiginosus  Pau-d'arco-roxo  

Chrysobalanaceae          Hirtella racemosa   

Chrysobalanaceae Chrysobalanus icaco Guajiru  

Convolvulaceae Evolvulus filipes     

Combretaceae     Laguncularia racemosa Mangue manso  

Elaeocarpaceae Sloanea garckeana     

Erythroxylaceae Erythroxylum pauferrense  Guarda-orvalho E 

Euphorbiaceae Manihot carthagenensis     

Fabaceae Inga ingoides Ingá  

Fabaceae Abarema cochliacarpos  Barbatimão E 

Fabaceae Abarema filamentosa     

Fabaceae Amburana cearensis  Cumaru  

Fabaceae Apuleia leiocarpa  Jitaí VU 

Fabaceae Bowdichia virgilioides Kunth Sucupira  

Fabaceae Centrosema sagittatum     

Fabaceae Caesalpinia echinata Pau-brasil  

Fabaceae Hymenaea courbaril Jatobá  

Fabaceae Mimosa caesalpiniifolia Benth. Sabiá  

Malvaceae Pseudobombax marginatum     

Malpighiaceae Byrsonima sericea Mirici -da-praia  

Meliaceae Cedrela fissilis Cedro VU 

Meliaceae Trichilia ramalhoi Rizzini    

Myrtaceae Campomanesia aromatica  Guabiroba-de-quina  
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Família Espécie Nome popular Status 

Myrtaceae Eugenia excelsa     

Myrtaceae Myrcia guianensis  Batinga- pequena  

Nyctaginaceae Guapira hirsuta     

Nyctaginaceae Guapira obtusata     

Orchidaceae Malaxis excavata     

Portulacaceae Portulaca halimoides  Beldroega  

Rubiaceae Genipa americana Jenipapo  

Rubiaceae Tocoyena sellowiana Jenipaparana  

Sapindaceae Talisia esculenta Pitombeira  

Sapotaceae Manilkara salzmannii Massaranduba   

Sapotaceae Pradosia lactescens Buranhém  

Sapotaceae Sideroxylon obtusifolium Quixabeira  

Selaginellaceae Selaginella convoluta    

Solanaceae Solanum palinacanthum Jurubeba  

Fonte: SiBBr, (2022), Serviço Florestal Brasileiro (2019), Espécies ameaçadas de extinção conforme Portaria MMA 

nº 148, de 07 de julho de 2022. VU: Vulnerável, E: Endêmica.  

2.4.2 Fauna terrestre 

Os dados são referentes às espécies terrestres observadas na área em estudo e espécies com 

ocorrência no bioma Mata Atlântica para o estado da Paraíba. Nessa análise, será dado destaque 

às espécies classificadas como ameaçadas pela lista vermelha, espécies endêmicas ou ainda, as 

mais citadas nos trabalhos publicados para a região. 

Na Tabela 2.21, estão listadas as espécies seguindo os critérios supracitados, mas, vale ressaltar 

que a biodiversidade paraibana é bem maior, não se restringindo apenas a esses táxons.  

Tabela 2.21 - Espécies da fauna terrestre que ocorrem em áreas das BHLS e seu status de conservação 

Família  Nome científico  Nome popular  Status 

Anatidae Dendrocygna viduata Marreco, irerê  

Alligatoridae Caiman latirostris Jacaré-de-papo-amarelo  

Atelidae Aloutta belzebul Guariba VU 

Boidae Boa constrictor Jiboia  

Boidae Epicrates assisi Salamanta, jiboia-arco-íris  

Bradypodidae Bradypus variegatus Preguiça-comum  

Canidae Cerdocyon thous Raposa, cachorro-do-mato  

Caprimulgidae Hydropsalis albicollis Bacurau  

Colubridae Oxyrhopus trigeminus Cobra-coral-falsa  

Chlamyphoridae Euphractus sexcinctus Tatu-peba  

Conopophagidae Conopophaga lineata Chupa-Dente VU 

Cyclopedidae Cyclopes didactylus Tamanduaí  

Dasyproctidae Dasyprocta iacki Cutia  

Dasypodidae Dasypus novemcinctus Tatu-verdadeiro, tatu-galinha  

Didelphidae Didelphis albiventris Timbu, gambá-de-orelha-branca  
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Família  Nome científico  Nome popular  Status 

Elapidae Micrurus sp Cobra-coral  

Felidae Leopardus pardalis miti Jaguatirica  

Felidae Leopardus tigrinus Gato-do-mato-pequeno EN 

Felidae Herpailurus yagouaroundi Jaguarundi vermelho VU 

Falconidae Caracara plancus Carcará  

Laridae Thalasseus maximus Trinta-réis-real EN 

Mustelídeos Galictis vittata Furão  

Myrmecophagidae Tamandua tetradactyla Tamanduá-de-colete  

Nyctibiidae Nyctibius griséus Mãe-da-lua, urutau  

Strigidae Athene cunicularia Coruja buraqueira  

Thraupidae Volatinia jacarina   

Thraupidae Ramphocelus bresilius Tiê-sangue E 

Tinamidae Nothura maculosa Codorna-amarela  

Platyrinchidae 
Platyrinchus mystaceus 

niveigularis 
 VU 

Procyonidae Procyon cancrivoru   

Tytonidae Tyto albatuidara Coruja-de-igreja  

Viperidae Bothrops jararaca Jararaca E 

Viperidae Crotalus terrificus  Cascavel  

Xenopidae Xenops minutus alagoanus Bico-virado-miúdo VU 
Fonte: Fonte: IBAMA (2003), Mesquita et al. (2018) e Silva & Leal (2020). SiBBr, 2022. 

VU ï Vulnerável, EN ï Em Perigo, E ï Endêmica. 

2.4.3 Vegetação aquática 

Com relação à vegetação aquática das BHLS, os dados disponíveis de caracterização de 

espécies para esta região são escassos, sendo uma fonte destacável um levantamento realizado 

no município de Pitimbú, o qual compreende parte da bacia hidrográfica do rio Abiaí. De acordo 

com este estudo, foram identificados 78 táxons, sendo 13 pertencentes à Divisão Chlorophyta, 

14 à Divisão Ochrophyta (Phaeophyceae) e 51 à Divisão Rhodophyta, sendo nove ordens de 

algas vermelhas e a mais representativa foi a Ordem Ceramiales, com 22 espécies. As algas 

pardas foram representadas principalmente pela Ordem Dictyotales, com 10 espécies, e por 

último as algas verdes, pela Ordem Bryopsidales, contendo 10 espécies (LUCENA et al., 2007). 

Outro estudo, realizado por Moura-Júnior et al. (2013), em um levantamento a nível de 

Nordeste, o estado da Paraíba apresentou 261 espécies de Macrófitas aquáticas, ocupando o 4º 

lugar em riqueza de espécies, perdendo apenas para Bahia, Pernambuco e Ceará.  

Na flora aquática, vale destacar a vegetação de mangue. A espécie chamada popularmente de 

mangue manso (Laguncularia racemosa) foi identificada para a região dos estuários das BHLS. 

Entretanto, o ICMBio (2018), destaca que as espécies mangue-vermelho ou sapateiro 

(Rhizophora mangle), mangue-preto ou canoé (Avicennia schaueriana, Avicennia germinans), 
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mangue-branco (Laguncularia racemosa) e mangue-de-botão (Conocarpus erectus), também 

são representantes típicos desse ecossistema no Brasil. O ecossistema manguezal está associado 

ao bioma Mata Atlântica e possui uma grande dependência dos estuários, pelo fato de estar 

sujeito à ação das marés, formando-se em vasas lodosas recentes ou arenosas dos rios tropicais 

e subtropicais. (MAIA et al., 2005; BRASIL, 2012). 

Meireles & Campos (2010), apontam que os manguezais brasileiros, sobretudo no Nordeste do 

País, prestam serviços ecossistêmicos relacionados à segurança alimentar e integração do modo 

de vida tradicional das comunidades de pescadores, ribeirinhos e marisqueiras, (ALVES, 2001; 

SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2015). No Litoral Sul encontra-se a Unidade de Conservação 

Federal Reserva Extrativista RESEX Acaú-Goiana, na qual a comunidade depende em sua 

maioria dos recursos advindos do manguezal.  

Desse modo, faz-se necessário enfatizar que, a vegetação aquática e estuarina, desempenha um 

importante papel na manutenção da biodiversidade por exercerem grande influências estruturais 

e metabólicas no ambiente (MOURA-JÚNIOR et al., 2013). Essas plantas participam da 

produção de orgânicos, ciclagem de matéria e nutrientes na água, constituem a base da cadeia 

alimentar como fonte primária de energia, proteger margens de rios, lagoas e lagos contra a 

erosão, e servir de abrigo e proteção para os animais aquáticos e/ou organismos anfíbios (POTT 

& POTT 2000; MURPHY et al., 2003; THOMAZ & CUNHA, 2010).  

2.4.4 Fauna aquática 

A fauna aquática que ocorre no Litoral Sul do estado da Paraíba não é endêmica da região, 

sendo encontrada em toda a costa oceânica do estado. Algumas espécies se deslocam por toda 

a costa brasileira. Os estuários dos rios Abiaí, Graú, Gurugi e Gramame abrigam uma fauna 

aquática importante, como algumas espécies ameaçadas de extinção, tais como as pertencentes 

às famílias Trichechidae e Cheloniidae.  

Além das espécies ameaçadas, existe uma grande variedade de espécies com elevada 

importância comercial. Os peixes ocupam o primeiro lugar no ranking de produção pesqueira 

do estado da Paraíba, seguido pelos crustáceos e por últimos os moluscos (Tabela 2.22). As 

comunidades pesqueiras do Litoral Sul (Pitimbú e Caaporã) se destacam no estado como as 

principais localidades pesqueiras em volume de produção (IBAMA, 2006).  
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Tabela 2.22 - Espécies de moluscos, crustáceos e peixes que ocorrem em áreas das BHLS 

Família Espécie Nome popular Status 

Atherinopsidae Atherinella brasiliensis Sauna  

Blenniidae Omobranchus punctatus Bagre  

Carangídeos Carangoides bartholomaei guarajuba  

Cheloniidae Chelonia mydas Tartaruga-verde  

Cheloniidae Eretmochelys imbricata Tartaruga-de-pente EN 

Cheloniidae Lepidochelys olivacea Tartaruga-oliva VU 

Cheloniidae Caretta Tartaruga-cabeçuda VU 

Carcharhinidae Rhizoprionodon porosus Cação frango  

Dasyatidae Dasyatis marianae Raia prego  

Engraulidae  Lycengraulis grossidens Sardinha prata  

Grapsidae Goniopsis cruentata  Aratú  

Ginglymostomatidae Ginglymostoma cirratum Tubarão lixa  

Gercacinidae Cardisoma guanhumi Guaiamu  

Loliginidade Loligo spp. Lula  

Lutjanidae Lutjanus analis Cioba  

Megalopidae Megalops atlanticus Camurupim   

Mugilidae Mugil curema Tainha  

Mytilidae  Mytella guyanensis Sururu  

Ostreidae Crassostrea rhizophorae Ostra  

Ostreidae Crassostrea sp. Ostra-de-mergulho  

Ocypodidae Ucides cordatus  Carangueijo uçá  

Penaeidae Farfantepenaeus 

Brasiliensis,  
Camarão  

Penaeidae Farfantepenaeus paulensis  Camarão  

Penaeidae Farfantepenaeus subtilis;  Camarão  

Penaeidae Litopenaeus schmitti  Camarão  

Penaeidae Xyphopenaeus kroyer Camarão  

Portunidae  Callinectes larvatus  Siri  

Palinuridae Panulirus argus Lagosta-vermelha  

Trichechidae Trichechus manatus Peixe-boi-marinho  VU 

Veneridae Anomalocardia brasiliana Marisco  

Fonte: IBAMA, 2006, ICMBio, 2010 e SiBBr, 2022. 

Levando-se em consideração esses aspectos analisados, fica evidente a necessidade de 

determinar áreas para atenção especial para conservação, as quais se justificam pela presença 

de diversas espécies de fauna e flora ameaçadas de extinção e pela abrangência das áreas de 

agricultura e agropecuária dentro da área das BHLS, colocando em risco não apenas a fauna e 

flora mas a quantidade e qualidade dos corpos d´água dos rios. Dentre elas destaca-se: 

¶ Regiões estuarinas dos rios Gramame, Abiaí e Graú por serem áreas estuarinas rodeadas 

por manguezal correspondendo a um berçário natural para diversas espécies de 

importância econômica e ameaçadas de extinção a exemplo do peixe-boi-marinho.  
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¶ Áreas de vegetação de mata atlântica (APP de rios e fragmentos de mata) por serem 

áreas que servem de habitat para diversas espécies de fauna e flora terrestre ameaçados 

de extinção a exemplo do entorno do rio Abiaí, possibilitando a permanência e 

reprodução de espécies citadas na Tabela 2.20 e Tabela 2.21. 
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3 Caracterização socioeconômica 

3.1 Histórico de desenvolvimento da região 

Após a chegada de Colombo à América, as consequentes descobertas europeias no entorno 

indicaram a presença de terras desconhecidas. Portugal e Espanha, as grandes nações marítimas 

da época, com anuência do Papa, dividiram as possíveis novas terras entre si, com Portugal se 

adonando do que hoje seria boa parte do Nordeste brasileiro, dentre outros territórios. 

Entretanto, os interesses lusos não estavam focados aqui. 

ñO Brasil, por exemplo, que nessa ®poca [da assinatura do Tratado de Tordesilhas] n«o 

existia nos mapas dos grandes cosmógrafos e não havia entrado na história ocidental, já 

estava incluído no pacote: a linha do tratado cercava o país nas proximidades de onde, 

hoje, se encontram Belém (no Pará) e Laguna (no atual estado de Santa Catarina). Mas 

Portugal parecia pouco interessado em explorar esse seu mapa imaginário, ao menos 

naquele momento, até porque com as riquezas e lucros obtidos no Oriente as contas já 

fechavam. Mesmo assim nova expedi­«o foi organizada em 1500 [...]ò.1 

A expedição de Cabral, em 1500, serviu como modo de legitimar a posse dada por Tordesilhas. 

As expedições de extração e povoamento iniciaram apenas na década de 1530. 

ñficou evidente para d. Jo«o III que apenas a soberania do papa legitimando o tratado 

não daria conta de afugentar os corsários franceses, os quais com frequência cada vez 

maior se estabeleciam nas possessões americanas. A saída foi criar várias frentes 

colonizadoras, basicamente independentes, que muitas vezes guardavam mais 

comunica­«o com a metr·pole do que entre siò.2  

O sistema adotado, o das Capitanias Hereditárias, dividiu o território luso na América em 15 

lotes, passados a 12 donatários. Uma delas, a Capitania de Itamaracá, se estendia do rio Santa 

Cruz até a Baía da Traição. Em 1534 ela seria desmembrada, formando-se a Capitania do Rio 

Paraíba (Figura 3.1), que seria anexada à de Pernambuco em 1756. 

 

 
1 SCHWARCZ, Lilia M.; STARLING, Heloisa M. Brasil:  Uma Biografia. São Paulo: Companhia das Letras, 

2015, p. 24. 
2 SCHWARCZ; STARLIN, op. cit., 2015, p. 33. 
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Figura 3.1 - Trecho de mapa mostrando a disposição das Capitanias Hereditárias no atual Nordeste brasileiro. 

Visíveis as capitanias de Tamaracá e Paraíba, esta última cortada ao meio pelo rio Paraíba 

Fonte: DôABBEVILLE, N. Sanson. Le Bresil, dont l acoste est possed®e par les Portugais et divis®e em quatorze 

capitanieries... Paris, 1656. Brown University, The John Carter Brown Library. 

Os supramencionados ñcors§rios francesesò, desde o come­o dos 1500 realizavam transa­»es 

(escambo) com os Potiguara, trocando produtos manufaturados europeus por pau-brasil. 

Expulsos os piratas, e criada a Capitania da Paraíba, os portugueses, sob ordens do rei Dom 

Sebastião, iniciam expedições de reconhecimento do território a partir de 1574. Como resultado 

dessas investidas, em 1585 é fundada a Cidade Real de Nossa Senhora das Neves, atual João 

Pessoa, e no ano seguinte construído o Forte de Santa Maria, na margem direita da foz do rio 

Paraíba. Concomitantemente, eram instalados engenhos de cana de açúcar, os quais começaram 

a funcionar em Pernambuco antes, já em 1535. 

A ocupação do território paraibano pelos portugueses se deu no sentido Leste-Oeste, isso é, do 

litoral para o interior. Acompanhou o curso dos grandes e médios rios, que serviam tanto como 

caminhos como fonte de água e alimento. Não parece ter havido diferentes processos 

ocupacionais nas bacias do Litoral Norte e do Litoral Sul, embora a cartografia seiscentista 

demonstre uma clara preferência pela bacia do rio Paraíba, certamente pela proximidade da 
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capital. No mapa holandês abaixo se percebe isso comparando-se a quantidade de povoações e 

caminhos (linhas tracejadas) existentes no entorno do rio Paraíba, comparando-se com o 

entorno do rio Gramame: 

 

Figura 3.2: Trecho de mapa do século XVII, mostrando parte do litoral paraibano. A seta verde aponta para o rio 

Paraíba, enquanto a vermelha para o Gramame 
Fonte: Capitaniarum de Phernambuca, Itamaraca, Paraiba, et Rio Grande noua delineatio. [S. l.], ca. 1650. 

Fundação Biblioteca Nacional.  

Conjuntamente iam sendo instalados os canaviais e os engenhos de açúcar, a principal riqueza 

da colônia naquele período, e um dos grandes interesses europeus na América como um todo. 

Será esse Nordeste açucareiro que atrairá a atenção dos holandeses ï grandes comerciantes do 

produto. Juntamente com questões relacionadas à sucessão da coroa portuguesa, bem como com 

a expulsão dos holandeses de Salvador, em 1624, será o açúcar paraibano que atrairá a primeira 

invasão dos exércitos de Nassau em 1632. Entre 1630 e 1637, os holandeses consolidaram a 

ocupação do espaço entre o atual Ceará e o rio São Francisco, território que comandariam até 

1654. 
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Figura 3.3: Esta carta produzida pela Companhia das Índias Ocidentais no século XVII condensa as informações 

coletadas pelos holandeses que invadiram o território.  
Fonte: MARCGRAF, Georg (atribuído). Praefecturae de Paraiba, et Rio Grande. Amsterdam, 1647. Acervo 

Itaú Cultural, Coleção Brasiliana Itaú.  


































































































































































































































































































































































































































































































